


Apresentação

Luci.i Helc'ii.1 Lodi

12^'8 !3 últ,mo' a Câmara Federal logrou aprovar o projeto do lei
^^gr^re^rr é sem
tuição de fssa ma frnmh P0 "1^' 'la° S0 pOr d'v C!JmPnmenlo a dispositivo da Consti- 
noZrãod^c^^t C°ndÍÇÔeS P™ que °c°rram Positivas 
to é °;.^ntzaçao e funcionamento do ensino em nosso país. Contudo para tan- 
a' . ■ u'irílpassar a dimensão forma! da lei. bem como nromover mudança radiral

possível urna intort4é~nrh de^ 'r Egresso Nactonal. De outro, mostrou ser 
dade dvrl mlerí^rencia derpocral.ca nesse processo através da organização da socie-

aa^doZm3^'  ̂Ds'eSa da Esco,a Pública- assando o movimento social or- 
gantzado. tem exercido um pape! estratégico no sentido de transformar o projeto em lei. 

Birxjàque esteia toroe de^r?/^0. P"'0 COnSli,ui-se numa P^posto política defensável, 
socia? 'd d “ d°S ",slrumen,os P^a a construção de uma nova ordem

Passemos a alguns de seus pontos positivos-

■

‘ médio'° PdUa,Ça0 baSÍCa'dUe comPres"d* desde a educação infantil até o ensino

'p?Zd° FÓrUm fJaciona'de.Educação. de caráter consultivo. mas de grande alcance

‘ KSs de Z*'"°S assa^estão mais democrática ás

m^ale?du^etn^?U>S'Õa2 probMas * organização do ensino funda- 
U^do^^str? a"lbu;ndo-se a primeira caráter terminativo, com emissão d» cer-

' o que s.gmfiua. na pratica. redução da escolaridade obrigatória de 8 para 5 anos.
A,em disso. temos pontos definidos de forma insuficiente tais como:

'EndamZTte?^ qUe nS° asse9ura * universalização da educação 
' bem como nao da conta de prover um ensino de qualidade;

' co??tos^'abÕeS PrÍVad3S d" enSÍnd na° Se diSpÕe de mecan'smos eficientes de

' ™° 'Ôm asse9uradas ^^Sos de acesso e
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Projeto de Lei n- 1.258-C, de 1988

Fixa diretrizes e bases da educação nacional.

0 Congresso Nccicnal decreta:

Capítulo I

DA EDUCAÇÃO

Art. 1’ A educação abrange os pro- 
• cessos formativos que se de­
senvolvem na convivência hu­
mana, na vida familiar, no traba­
lho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos so­
ciais e organizações da socieda­
de civil e nas manifestações cul­
turais.
§1’ A presente lei disciplina a 

educação escolar que se de­
senvolve. predominantemente, 
através do ensino, em institui­
ções próprias.

§ 2’ A educação escolar deverá 
vincular-se ao mundo do traba­
lho e á prática social.

Capitulo II

DOS FINS DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL

Art. 2- A educação nacional, ins­
trumento da sociedade para a 
promoção do exercício da ci­
dadania, fundamentada nos 
ideais de igualdade, liberdade, 
solidariedade. democracia, jus­
tiça social e felicidade humnr.a, 
no trabalho como fonte de ri­
queza, dignidade e bem-esta: 
universais, tem por fins:

I - o p*eno desenvolvimento do

tado e da família, com a colabo­
ração da sociedade, cabendo ao 
Poder Público
I - assegurar a todos o direito a 

educação escolar, em igualda­
de de condições de acesso e 
permanência pela oferta de en­
sino publico e gratuito em to­
dos os níveis, alem de outras 
prestações suplementares 
quando e onde necessárias

II - promover e estimular, com a 
colaboração da família e da 
sociedade -a educação extra- 
escolar pelos diversos proces­
sos educativos disponíveis

-Parágrafo Único. 0 acesso a 
educação escolar pública não 
solrerá restrições decorrentes 
de limite mâx.mo de idade, ob­
servará modalidades e horá­
rios compatíveis com as carac­
terísticas da clientela, inclusive 
aquelas devidas ás obrigações 
de trabalho do educando e não 
dependerá, de modo exclusivo, 
dos recursos do Município ou 
Estado.

ser humano e seu aperfeiçoa­
mento;

II - a formação de cidadãos ca­
pazes de compreender critica­
mente a realidade social e 
conscientes dos seus direitos e 
responsabilidades, desenvol­
vendo-lhes os valores éticos e 
o aprendizado da paiticipação;

' III - o preparo do cidadão para o 
exercício da cidadania, a com­
preensão e o exercício do tra­
balho, mediante acesso à cul­
tura, ao conhecimento huma- 
nistico, cientifico, tecnológco e 
artístico e ao desporto;

IV - a produção e difusão do sa­
ber e do conhecimento:

V - a valorização e a promoção 
da vida:

VI - a preparação do cidadão 
para a efetiva participação po­
lítica;

VII ■ o fortalecimento da sobera­
nia do País, da unidade e so­
berania nacional e da solidarie­
dade internacional, pela cons­
trução de uma cidadania con­
traria á exploração, opressão 
ou desrespeito do homem, á 
natureza e ao patrimônio cultu­
ral da humanidade.

' Capítulo III

00 DIREITO À EDUCAÇÃO E 
DO DEVER DE EDUCAR

Art. 38 A educação, direito funda­
mental de tedos, é dever do Es-

Art. 4’ 0 dever do Estado ccm a 
educação escolar pública sera 
efetivado mediante a garantia 
de
I - universalização da educação 

básica, em todos os seus ní­
veis e modalidades, através 
de:

a) atendimento em crochês e 
pré-escolas ás crianças de 
zero a seis anos de idade, nos
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terrnos dos arts 73, XXV 30. 
VI. 208 IV e 227 da Constitui­
ção Federal. .

b) oferta do ensino gratuito e 
fundamental e médio, inclusive 
para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria, veda­
da a cobrança, a qualquer títu­
lo. de taxas escolares ou ou­
tras contribuições dos alunos:

c) cumprimento da obrigatorie­
dade imediata no ensino fun­
damental e da sua progressiva 
extensão ao ensino médio, nos 
termos da Constituição Fede­
ral. desta Lei e dos planos na­
cionais de educação.

II - oferta de ensino noturno re- 
gulAr. nos níveis fundamental, 
médio e superior, no mesmo 
padrão de qualidade do ensino 
diurno:

III - oferta de educação escolar 
regular para jovens e adultos, 
com características e modali­
dades adequadas às suas ne­
cessidades e disponibilidades, 
garantido-se aos que forem 
trabalhadores ?s condições de 
acesso e permanência na es­
cola;

IV - atendimento educacional 
especializado aos portadores 
de deficiência, preferencial­
mente na rede regular de ensi­
no:

V ■ oferta de educação superior, 
que possibilite o acesso aos 
níveis rnais elevados do ensi­
no, da pesquisa e da criação 
artística:

VI - programas suplementares 
de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e as­
sistência á saúde física e men­
tal. nos níveis da educação bá­
sica e sobretudo nas áreas de 
maior carência:

VII - programas especiais de 
apoio para alunos carentes de 
nivel médio e superior.

VIII - condições especiais de es- 
colarização para OS superdota­
dos.

IX - padrões mínimos de quali­
dade de ensino, definidos 
como variedade e quantidade 
mínimas, por aluno, de insu- 
mos inciispensãveis ao desen­
volvimento do processo de en-

4 Universidade e Sociedade

Sino-aprendizagem que in­
cluam nccesr-ar,amente

aj recursos humanos qualifica­
dos.

b) material didático-escolar;
c) transporte. assistência á saú­

de e alimentação para os que 
deles necessitarem.

Art. 5’ O ensino obrigatório e gra­
tuito. na condição de direito so­
cial. pode ser exigido do Poder 
Público por. cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitá­
ria. organização sindical, entida­
de de Classe ou outra legalmen­
te constituída, bem como pelo 
Ministério Público.
§ 1’ - qualquer das partes men­

cionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticio- 
nar perante o Poder Judiciário, 
ria hipótese do § 2” do art. 208 
da Constituição Federal, sendo 
gratuita e de rito sumário a 
ação judicial correspondente.

§ 2’ - Compete ao Poder Publi­
co:

I -' recensear a população em 
idade escolar para o ensino 
fundamental, e os jovens e 
adultos que a ele não tiveram 
acesso:

II • fazer-lhes a chamada públi­
ca.

III - zelar, junto aos pais ou res­
ponsáveis. pela frequência à 
escola:

IV ■ estabelecer as prioridades 
dé atendimento nos planos de 
educação.

§ 3’ - É dever dos pais ou res­
ponsáveis efetuar a matricula 
dos menores, a partir dos sete 
anos de idade, no ensino fun­
damental.

§ 4” • A progressiva extensão da 
obrigatoriedade e gratuidade 
ao ensino médio, o respectivo 
censo e a chamada publica 
deverão constar das políticas e 
planos de educação

Art. 6 Para garantir a universaliza­
ção do direito á educação esco­
lar básica. 0 Poder Público cria­
rá formas alternativas de acesso 
aoS dilerentes níveis de ensino, 
independenlemente de escolari- 
zação anterior.

I

Capítulo IV

DOS PRINCÍPIOS DA 
EDUCAÇÃO ESCOLAR

Art. 7’ A educação escolar será 
. miu : tiada com observância dos 

seguintes princípios:
I - igualdade de condições para 

acesso e permanência na es­
cola. cabendo ao Estado a 
adoção de medidas capazes 
de torná-las efetiva,

II - liberdade de aprender, ensi­
nar. pesquisar e divulgar o 
pensamento, a cultura, a arte e 
o saber,

III • pluralismo de idéias e con­
cepções pedagógicas e coe­
xistência’ de instituições públi­
cas e privadas de ensino:

IV ■ gratuidade do ensino publi­
co:

V - valorização do profissional 
da educação escolar:

VI ■ gestão democrática.
VII ■ garantia de padrão de qua­

lidade do rvyyno em todos os 
níveis e dezsúa integração, no 
nivel superror, com a pesquisa 
e a extensão;

VIII ■ vinculação entre a educa­
ção escolar, o trabalho e as 
práticas sociais:

IX ■ garantia a todos, pelo Poder 
Pútilico. de educação básica 
comum, anterior ou simultânea 
á educação profissional ou lor- 
mauão técnico-profissional:

X - garantia, pelo Poder Publico, 
de continuidade e perrnanén- 
c • :: processo educativo;

Xi - reconhecimento da expe­
riência extra-escolar.

Parágrafo Único. A gestão de­
mocrática será definida nesta 
Lei e na legislação do respecti­
vo sistema de ensino para as 
instituições públicas e quanto 
às instituições privadas, con­
forme dispuserem os respecti­
vos estatutos e regimentos.

Capitulo V

DA ORGANIZAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8’ • A educação nacional será

organizada sob forma sistêmica, 
para assegurar o esforço organi­
zado. autônomo do Estado e da 
sociedade brasileira pela educa­
ção, compreendendo os siste­
mas de ensino da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Art. 9’ A organização da educação 
nacional, sob forma sistêmica, 
orientar-se-á pelos seguintes 
princípios:
I - garantia do padrão de quali­

dade. através da competência 
e da valorização dos profissio­
nais da educação, garantindo- 
lhes condições de trabalho:

II - universalização da educa­
ção:

III - coordenação, planejamento 
e administração democrática 
da política educacional:

IV - participação da sociedade, 
dos agentes da educação e 
dos seus destinatários:

V - simplificação das estruturas 
burocráticas, descentralização 
dos processos de decisão e de 
execução e fortalecimento das 
unidades escolares:

VI ■ colaboração entre as dife­
rentes esferas do Poder Publi­
co e entre a escola e outras 
agências públicas e privadas

VII - articulação entre os diferen­
tes níveis de ensino:

VIII - integração entre a educa­
ção escolarizada formal e as 
ações educativas produzidas 
fora dos sistemas de ensino;

IX ■ flexibilidade para o reconhe­
cimento da experiência extra- 
escolar;

X - valorização do processo de 
avaliação institucional.

Art. 10. A articulação e coordena­
ção entre cs sistemas-de ensino 
da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios 
serão exercidas pelo Conselho 
Nacional de Educação, como or- 
gão normativo, e pelo Ministério 
responsável pela área, como ór­
gão executivo e de coordena­
ção.
§ 1’ Na articulação e coordena­

ção referidas neste artigo, in- 
cluern-se também as institui­

ções publicas ou priva­
das prestadoras de servi­
ços de natureza educa­
cional.

§ 25 Incluem-se entre as 
instituições públicas e 
piivadas referidas no pa­
rágrafo anterior as de 
pesquisa cientifica e tec­
nológica. as culturais, as 
de ensino militar e as que 
desenvolvem ações de c£? 
formação técnico-prolis- 
sional.

§ 3’ O Conselho Nacional 
de Educação e o Ministé­
rio responsável pela área i 
contarão ainda, como 
instância de consulta e 
de articulação com a so­
ciedade. com o Forum 
Nacional de Educação.

Art. 11 Os sistemas de ensi­
no da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos 
Municípios compreendem 
as redes de instituições 
escolares publicas e priva­
das sob a respectiva juris­
dição e os órgãos e servi­
ços públicos de caráter 
normativo, administrativo e 
de apoio técnico existentes em 
seu âmbito
§ 1’ - As instituições vertical­

mente integradas, que ofere­
cem ensino em diferentes ní­
veis situam-se na jurisdição 
do sistema a que corresponda 
o nivel mais elevado.

§ 2’ - A autorização do funcio­
namento e a avaliação da qua­
lidade de instituições de ensino 
e de seus cursos nas redes 
pública e privada, e a definição 
de diretrizes técnicas e peda­
gógicas cabem ao órgão nor­
mativo do sistema de ensino 
no quai está incluída a institui­
ção. salvo quando disposto di­
ferentemente nesta Lei.

§ 3’ - Aplicam-se ao Distrito Fe­
deral as disposições que nes­
ta Lei. se referem aos Estados, 
espacialrnente aos Sistemas 
Estaduais de Ensino.

Art. 12. O Sistema de Ensino da 
União abrange as instituições de

ensino criadas ou incorporadas 
mantidas e administradas peó 
Poder Publico Federal, e as ins­
tituições de ensino superior, 
mantidas e administradas pela 
iniciativa privada, bem como os 
órgãos federais de caráter nor­
mativo. administrativo e de 
apoio técnico
Parágrafo Único. Cabe á União 

além de organizar, financiar e 
administrar a sua rede de ensi­
no. prestar assistência técnica 
e financeira aos Estados e aos 
Municípios visando o desen­
volvimento dos respectivos sis­
temas. compensação e à su­
peração tias desigualdades so­
ciais e regionais, tanto em ter­
mos quantitativos quanto quali­
tativos

Art 13. 0 Sistema de Ensino dos 
Estados compreende.
I - a rede pública integrada pe­

las:
a) instituições de ensino criadas
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ou incorporadas, mantidas e 
administradas pelo Poder Pú­
blico Estadual:

b) instituições de ensino supe­
rior criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo 
Poder Público Municipal.

II - a rede privada, integrada pe­
las instituições de ensino fun­
damental e mc-dio, mantidas e 
administradas pela iniciativa 
privada:

III - os órgãos e os serviços es­
taduais de caráter normativo, 
administrativo e de apoio técni­
co.

Parágrafo Único. A autorização 
do funcionamento e a supervi­
são de instituições privadas de 
ensino superior não-universitá- 
ria.s e de seuS cursos, podem 
ser delegadas pelo Sistema de 
Ensino da União aos sistemas 
estaduais.

Art. 14. O Sistema de Ensino dos 
Municípios compreende:
I - a rede pública, integrada pe­

las instituições de ensino fun­
damental. médio e de educa­
ção infantil, criadas ou incorpo­
radas. mantidas e administra­
das pelo Poder Público Munici­
pal:

II ■ a rede privada, integrada pe­
las instituições de educação 
infantil, mantidas e administra­
das pela iniciativa privada:

III - os órgãos e serviços munici­
pais de caráter normativo, ad­
ministrativo e de apoio técnico.

§ 1’ • A organização do sislema 
de ensino municipal depende 
de solicitação do Município in­
teressado ao órgão normativo 
do sistema estadual e obedece 
a requisitos e normas gerais 
por este estabelecidos.

§ 2S • Não existindo Sistema 
Municipal organizado, as insti­
tuições de educação integram 
o respectivo Sistema Estadual.

§ 3’ - A hipótese prevista no pa­
rágrafo anterior não elimina a 
obrigação de o Município man­
ter plano de carreira para o 
seu pessoal.

§ 43 - Ao Município com sistema 
de ensino organizado pode ser 
delegada a competência, pelo
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Sistema Estadual, para que in­
clua em seu sistema as insti­
tuições privadas de ensino fun­
damental e médio.

Art. 15. Na sua organização geral 
e ria composição do órgão nor­
mativo de coordenação, o Siste­
ma de Ensino dos Estados, e, 
onde houver, o dos Municípios, 
adotarão as normas de planeja­
mento e administração demo­
crática estabelecidas neste Ca­
pítulo e a forma colegiada e re­
presentativa.

Art. 16. O Sistema de Ensino dos 
Eçtados organizará, em seu ter­
ritório. as ações educacionais, 
mediante a articulação e colabo­
ração das redes públicas fede­
ral. estadual e municipal e da 
rede privada, em todos os níveis 
e modalidades de ensino, para 
garantir o atendimento escolar 
em padrão de qualidade, nos 
termos desta Lei e de sua legis­
lação.

Art. |7. A repartição das responsa­
bilidades na oferta de ensino na 
rede pública obedecèrá às se­
guintes diretrizes:
I - a União atuará prioritariamen­
te na manutenção e expansão 
da sua rede de ensino superior 
e da sua rede especializada de 
educação tecnológica: em ca­
ráter supletivo corretivo de de­
sigualdades regionais, atuará 
hos níveis anteriores, median­
te prestação de assistência fi­
nanceira e técnica aos Esta­
dos e Municípios delas mais 
necessitados;

II • Os Estados atuarão priorita­
riamente na educação infantil 
e no ensino fundamental e mé­
dio e. atendida a universaliza­
ção da educação básica em 
seu território, nos padrões de 
qualidade estabelecidos pelos 
sistemas de ensino, passarão 
os Estados a atuar, ou ampliar 
sua atuação, na educação su­
perior pública.

III - Os Municípios atuarão prio­
ritariamente na educação in-

• fa.itil e no ensino fundamental, 
sfendo-ines vedada a aplicação

I

de recursos do percentual obri­
gatório de sua receita de im­
postos na ampliação da oferta 
em níveis ulteriores de ensino, 
enquanto não atendida plena­
mente a demanda nos níveis 
iniciais.

§ 1’ - A definição de níveis de 
atuação prioritários, nos ter­
mos deste artigo, não reduz a 
responsabilidade compartilha­
da ou corretiva, atribuída nesta. 
Lei à União e aos Estados, em 
relação a níveis de ensino an­
teriores, nem o dever'de cola­
boração entre os sistemas.

§ 2’ - A colaboração deverá in­
cluir, quando conveniente, a 
utilização conjunta de redes fí­
sicas, pessoal, recursos mate­
riais e financeiros, vinculados 
a diferentes esferas adminis­
trativas.

§ 3’ - A repartição de responsa­
bilidades previstas nos incisos 
I, II e lll inclui, obrigatoriamen­
te. o atendimento educacional 
especializado. aos portadores 
de deficiêrfcfa. preferencial­
mente na r^Je regular de ensi­
no.

Art. 18. As instituições de ensino 
dos diferentes níveis classifi­
cam-se nas seguintes catego­
rias administrativas.
I - públicas, assim entendidas 
as criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo 
Poder Público;

II ■ privadas, assim entendidas 
as mantidas e administradas 
por pessoas físicas nu jurídi­
cas de direito privado.

Art. 19. O ensino é livre à iniciativa 
privada, atendidas as seguintes 
condições:
I - cumprimento das normas ge­

rais da educação nacional
II - autorização e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público.

§ 1S ■ Na autorização para o fun­
cionamento de instituições pri­
vadas de ensino, ou de seus 
cursos, o sistema de ensino 
competente deve exigir, além 
da observância das diretrizes 
gerais desta Lei e das normas 
especificas dos órgãos compe-

l«D

tentes, o atendimento aos se­
guintes requisitos'

I - proposta pedagógica e de or­
ganização institucional capaz 
de assegurar padrão de quali­
dade;

II - participação da comunidade 
docente na definição das 
orientações pedagógicas de 
acordo com o previsto no esta­
tuto e no regimento;

III • liberdade de crença e de ex­
pressão. vedada a discrimina­
ção de qualquer natureza;

IV - liberdade de organização 
sindical e associativa.

§ 2’ - No caso de instituições de 
ensino superior, a autorização 
obedecerá ainda, ao diposto 
no Capitulo XIII desta Lei.

Art. 20. As instituições privadas de 
ensino, contempladas no art. 
213, caput e seus incisos I e II. 
da Constituição Federal, se en­
quadram nas seguintes catego­
rias:
I ■ comunitárias, quando, criadas 
com ou sem a interveniéncia 
do Poder Público, são organi­
zadas. mantidas e administra­
das por associações e funda­
ções de caráter comunitário, 
cooperativas ou sindicatos e 
têm por objetivo o atendimento 
de necessidades educacionais 
da comunidade:

II - confessionais, quando orga­
nizadas e mantidas pelas di­
versas denominações religio­
sas:

III - filantrópicas, quando, cum­
pridos os requisitos exigidos 
por lei. se dedicam a suprir ca­
rências educacionais específi­
cas e oferecem ensino gratuito 
a todos os seus alunos.

§ 19 - A autorização do funcio­
namento de instituições de en­
sino de finalidade não-lucrativa 
depende do atendimento aos 
requisitos estabelecidos no ar­
tigo anterior e da comprovação 
das seguintes condições:

I - objetivos educacionais sem 
prejuízo das finalidades ineren­
tes ao caráter confessional, fi­
lantrópico ou comunitário da 
instituição;

II - instituição mantenedora.

quando houver, sem fins lucra­
tivos e com objetivos que 
abranjam os da instituição de 
ensino por ela mantida:

III - constituição, sob a forma de 
associação, sociedade civil ou 
fundação de direito privado;

IV - contabilidade unificada da 
instituição de ensino e sua 
mantenedora, com publicação 
anual do balanço:

V - recursos adequados para 
sua manutenção;

VI - dirigentes não-vitalicios nas 
instituições mantidas:

VII - aplicação dos excedentes 
financeiros nos mesmos objeti­
vos definidos no Inciso I deste 
parágrafo:

VIII - destinaçâo de seu patrimô­
nio a outra instituição de ensi­
no comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Pu­
blico no caso de encerramen­
to de suas atividades.

§ 2- - no caso de instituição de 
ensino ou respectiva mantene­
dora. organizada sob a forma 
de fundação, o recebimento de 
recursos públicos dependerá 
de demonstração de que a en­
tidade instituidora deles não se 
beneficie.

Art. 21. As instituições públicas de 
educação básica e as que rece­
bem recursos públicos para sua 
manutenção observarão em 
sua organização e administra­
ção. as seguintes diretrizes
I - constituição de conselhos es­
colares. com representação da 
comunidade:

II - obrigatoriedade de prestação 
de contas e divulgação de in­
formações referentes ao uso 
de recursos e qualidade dos 
serviços prestados:

III - avaliação do desempenho 
institucional;

IV ■ elaboração do planejamento 
anual da escola, de forma par­
ticipativa. valorizando a expe­
riência da comunidade.

§ 1S Os sistemas de ensino defi­
nirão a forma de escolha dos 
dirigentes das escolas públi­
cas. admitindo-se. entre ou­
tras:

I - escolha pelo dirigente do ór­

gão responsável pela adminis­
tração da educação

II ■ escolha pela comunidade es­
colar;

III - concurso público;
IV - ascensão na carreira.
§ 21 - quando se tratar de insti­

tuições de ensino superior, se­
rão observadas as disposições 
especificas desta Lei.

Art. 22. Os sistemas de ensino as­
segurarão ãs unidades escola­
res públicas de educação bási­
ca. que os integram, progressi­
vos graus de autonomia peda­
gógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas 
as normas gerais de direito fi­
nanceiro público.
Parágrafo Único. A autonomia 

da gestão financeira da escola, 
em qualquer nível, incluira a 
competência para o ordena­
mento e a execução de gastos 
rotineiros de manutenção e 
custeio, excetuados os relati­
vos a pessoal efetivo.

Art. 23. Cabe ao Conselho Nacio­
nal d» Educação:
I • subsidiar a formulação de po­

líticas educacionais articuladas 
com as políticas públicas de 
outras áreas e acompanhar 
sua implementação

II ■ propor diretrizes e priorida­
des para o Plano Nacional de 
Educação e sua expressão 
anual na Lei de Diretrizes Or­
çamentárias. acompanhando e 
avaliando a sua implementa­
ção e articulação com as políti­
cas públicas de outras áreas;

III - interpretar a legislação de 
diretrizes e bases da educação 
nacional, e estabelecer normas 
comuns a serem observadas 
pelos sistemas de ensino

IV - decidir sobre recursos por 
arguição de contrariedade á le­
gislação de diretrizes e bases 
da educação nacional, inter­
postos de decisõãs finais dos 
órgãos normâbvos dos Siste­
mas de Ensiho d°s Estados e 
dos órgãos deliberativos máxi­
mos das instituições que inte­
gram o Sistema da (Jnião.

V - articular-eê Com os órgãos
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çáo das instituições re­
feridas no § 2’ do art. 
10 com os sistemas de 
ensino;

XII • estabelecer normas 
para o reconhecimento 
de formas de educação 
á distância.

XIII ■ estabelecer diretri­
zes para avaliação das 
instituições de ensino e 
de seus cursos.

XIV • estabelecer normas 
para autorização de fun­
cionamento de institui­
ções de ensino superior 
e seus cursos.

XV ■ aulonzar o funciona­
mento das instituições 
privadas de ensino su-

normativos dos sistemas de 
ensino e com as Comissões 
de Educação da Câmara dos 
Deputados e do Senado Fede­
ral e estimular a integração en­
tre as redes de ensino federal, 
estaduais municipais e priva­
das:

VI • fixar, após ouvir educadores 
e comunidades cientificas das 
áreas envolvidas, diretrizes 
curriculares gerais, delmindo 
uma base nacional de estudos 
para o ensino fundamental, 
médio e superior de gradua­
ção.

VII - estabelecer diretrizes ge­
rais para a organização è de­
senvolvimento da pós-gradua- 
Ção.

VIII - fixar normas para revalida­
ção dc diplomas e certificados 
expedidos por instituições es­
trangeiras. de nível médio e 
superior:'

IX - aprovar a adoção de inova­
ções educacionais e formas 
náo-convencionais de educa­
ção. experimentadas com êxito 
no âmbito dos sistemas de en­
sino ou por instituições educa­
cionais de reconhecido valor:

X - estabelecer diretrizes para 
validação e reconhecimento, 
pelos sistemas de ensino, das 
experiências adquiridas nos 
processos educativos extra-es- 
colares:

XI - propor a forma de articula-

penor e seus cursos
XVI ■ estabelecer diretrizes para 

os processos de avaliação ins­
titucional necessários ao cre­
denciamento. que atribua a 
qualificação de universidade a 
instituições de ensino superior:

XVII • estabelecer critérios ge­
rais para destmação de recur­
sos públicos a projetos de pes­
quisa e extensão a cargo de 
instituições privadas de ensino 
superior, nos termos do § 2’ 
do art. 213 da Constituição Fe­
deral:

XVIII ■ exercer as funções de ór­
gão normativo do Sistema de 
Ensino da União, cabendo-lhe. 
especialmente nessa condi­
ção

a) deliberar, após conclusão de 
inquérito, sobre intervenção 
nas instituições federais de en­
sino.

b) apreciar os estatutos ou regi­
mentos e os projetos de cria­
ção. implantação e desenvolvi­
mento de instituições que inte­
gram o Sistema de Ensino da 
União, com vistas a autoriza­
ção de seu funcionamento:

C) apreciar os proietos de cria­
ção ou reformulação de cursos 
oferecidos por instituições não- 
urriversitárias de ensino supe­
rior federais:

d) estabelecer diretrizes para 
avaliação quinquenal das insti­
tuições nâo-universilárias pú­
blicas e privadas integrantes

do Sistema de Ensino da 
União e de seus cursos.

c) sugerir critérios papi a aloca­
ção de recursos orçamentários 
entre as instituições federais 
de ensino, avaliá-los e propor 
ao Poder Executivo as altera­
ções necessárias.

Art 24 O Conselho Nacional de 
Educação é composto por 24 
(vinte e quatro) conselheiros, 
obervado o seguinte:
1-12 (doze) conselheiros esco­

lhidos pelo Presidente da Re- 
pública. obedecidos os sêguin-

> tes critérios:
a) pelo menos um representante 

dos Sistemas de Ensino dos 
Estados

b) pelo menos .um representante 
dos Sistemas de Ensino dos 
Municípios:

c) garantia de representação 
. das dilerentes regiões do Pais;
d) garantia de representação 

dos diversos níveis e modali­
dades de ensino:

II - 12 (doze) conselheiros indi­
cados por segmentos sociais 
organizados, vinculados â área 
educacional, obedecidos os 
seguintes critérios

a) 2 (dois) conselheiros indica­
dos por entidade nacional que 
congregue os dirigentes das 
instituições de ensino superior, 
sendo um das instituições pú­
blicas e outro das instituições 
privadas:

b) 2 (dois) conselheiros indica­
dos por entidade nacional que 
congregue os professores do 
ensino superior sendo um da 
rede publica e outro da rede 
privada

c) 2 (dois) conselheiros indica­
dos por entidade nacional que 
congregue os professores da 
educação básica, sendo um da 
rede pública e outro da rede 
privada:

d) 1 rum) conselheiro indicado 
por entidade nacional que con­
gregue trabalhadores não-do-. 
centes da educação:

e) (um) conselheiro indicado
1 por entidade nacional que con-. 
gt -gue os estudantes de ensi­
no nupenor;
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f) 1 (um) conselheiro indicado 
por entidade nacional que con­
gregue os estudantes de ensi­
no médio;

g) 1 (um) conselheiro indicado 
por entidade nacional que con­
gregue cientistas e pesquisa­
dores das diferentes áreas de 
conhecimento,

Ir) 1 (um) conselheiro indicado 
por entidade nacional que con­
gregue as instituições de edu­
cação especial;

I) 1 (um) conselheiro indicado 
por entidade nacional que con­
gregue as instituições de for­
mação profissional não-univer- 
sitâna.

§ 1° - Todos os membros do 
Conselho Nacional de Educa­
ção serão nomeados pelo Pre­
sidente da Republica para 
mandato de quatro anos, veda­
da a recondução imediata, 
cessando a cada dois anos o 
mandato de metade dos con­
selheiros.

§ 2’ - Cada membro do Conse­
lho Nacional de Educação será 
indicado com seu suplente, 
que o substituirá nos termos 
do regimento interno.

§ 3o • O Conselho Nacional de 
Educação será Unidade Orça­
mentária do Ministério respon­
sável pela area e gozará de 

• autonomia administrativa, ca­
bendo-lhe elaborar e aprovar 
seu regimento interno obser­
vadas as disposições legais 
aplicáveis.

§ 4° ■ O Conselho Nacional de 
Educação organizar-se-á inter­
namente em câmaras, cujo nú­
mero denominação, atribui­
ções e composição serão pre­
vistos no seu regimento inter­
no. incluídas obrigatoriamente 
as Câmaras de Educação Bá­
sica, de Educação Superior e 
de Formação Técnico-Profis- 
sional.

§ 59 - A Presidência do Conse- ' 
Iho Naelohal de Educação sera 
exercida por um de seus mem­
bros. nomeado pelo Presidente 
da República, a partir de lista 
tríplice, elaborada pelo Conse­
lho. para-cumprir mandato de 
dois anos, permitida uma re­

condução.

Art 25. O Forum Nacional de Edu­
cação previsto r.o art. 10. § 3’. 
desta Lei. integrado majoritana- 
mente por representantes indi­
cados. pelos vários segmentos 
sociais através de entidades de 
âmbito nacional, além da repre­
sentação de poderes constituí­
dos. reunir-se-á qumquenalmen- 
te. precedendo á elaboração do 
Plano Nacional de Educação, 
para avaliar a situação da edu­
cação e propor as diretrizes e 
prioridades para a formulação 
da politica nacional de educa­
ção na perspectiva da valoriza­
ção do ensino publico.
§ 1’ ■ O Forum reunir-se-á ex­

traordinariamente sempre que 
motivo relevante ligado a edu­
cação nacional o justifique, es- 
pecialmente quando necessá­
ria a revisão da legislação bá­
sica da educação

§ 2< - O Forum Nacional será 
sempre que possível, precedi­
do de Fóruns Estaduais. Re­
gionais e Municipais com fina­
lidade e organização equiva­
lentes. nas respectivas jurisdi­
ções.

§ 3’ - O Forum Nacional de 
Educação será promovido e 
coordenado pelo Conselho Na­
cional de Educação com a co­
laboração das Comissões de 
Educação da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal 
e do Ministério responsável 
pela educação.

§ 4’ ■ O Forum Nacional de 
Educação terá sua organiza­
ção e normas de funcionamen­
to definidas em regimento 
aprovado em seu próprio âmbi- 

' to.
§ 5' - O Conselho Nacional de 

Educação promoverá e convo­
cará a primeira reunião do Fo­
rum Nacional de Educação a 
pmur Uns princípios estabeleci­
dos no caput deste artigo 
quando então será elaborada a 
proposta de regimento do Fó­
rum Nacional de Educação, a 
ser aprovado antes do término 
da referida reunião.

Capitulo VI

DA EDUCAÇÃO ESCOLAR E 
SEUS NiVEIS

Art 26 A educação escolar sera 
organizada da seguinte forma:
I • Educação Bas ca compreen­
dendo os níveis

a) Educação Infantil, oferecida a 
crianças de 0 (zero) a 6 (seis) 
anos em creches e pré-esco- 
Ias

b) Ensino Fundamental, obriga­
tório a partir dos 7 (sete) anos 
e facultativo a partir dos 6 
(seis) anos, com duração de 8 
(oito) anos d.vidido em duas 
etapas a primeira, com dura­
ção de 5 (cinco) anos e a se­
gunda. com duração de 3 
(três) anos concedendo-se ao 
término de cada etapa, certifi­
cado de conclusão.

c) Ensino Medio posterior ao 
fundamental e com duração 
mínima de três anos ou duas 
mil e quatrocentas horas de 
trabalho escolar.

II • Educação Superior que se 
realiza atra.es do ensino, da 
pesquisa e da extensão com 
duração vanável de acordo 
com os requisitos dos seus 
cursos.

Parágrafo único. Assegurados 
os padrões de qualidade a 
educação escolar pode adotar 
alternativas de processos es­
tratégias e' metodologias ma>s 1 
adequadas aos seus objetivos 
ás caracte-isticas do educando 
e as condqõe8 disponíveis in­
clusive murjiantê sua combina­
ção com processos extra-esco- 
lares.

Capítulo VII

DA EDUCAÇÃO BASICA

Aft.27. A Educação Básica tem 
como objetivo gerai desenvolve- 
o indivíduo assegurar-lhe a for­
mação comum indispensãve 
para participar como cidadão na 
vida em sociedade e fornecer- 
lhe meios para progredir no tra­
balho e em estudos posteriores.
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Art. 28 A Educação Básica, cm 
seus diversos níveis poderá se 
organizar por séries anuais, pe­
ríodos semestrais, plurianuais. 
ou outros, a critério do respecti­
vo sistema de ensino, admitida, 
ainda, a matrícula por disciplina 
no ensino médio e. em qualquer 
nível, no ensino noturno e no 
ensino de jovens e adultos.
Parágrafo Único. O calendário 

escolar deverá adequar-se ás 
peculiaridades regionais, inclu­
sive climáticas e econômicas.

Art. 29. A Educação Básica, nos 
níveis fundamental e médio, se 
organizará de acordo com as 
seguintes regras comuns
I - a carga horária mínima anual 

será de 800 (oitocentas) horas, 
distribuída em um minimo de 
200 (duzentos) dias de traba­
lho escolar efetivo;

II - o ensino noturno, o ensino 
de jovens e adultos, o ensino 
rural, o ensino em regiões de 
difícil acesso ou condições cli­
máticas adversas, e as formas 
alternativas de organização 
autorizadas poderão ter regime 
especial, a critério dos respec­
tivos sistemas;

III • a matrícula em qualquer sé­
rie do ensino fundamental, ex­
cetuada a primeira, e do ensi­
no médio, poderá ser feita:

.a) por promoção, para alunos 
que cursaram, cõm aproveita­
mento. a série ou fase anterior, 
na própria escola:

b) por transferência, para candi­
datos procedentes Je outras 
escolas, que comprovem apro­
veitamento em estudos ante­
riores;

c) independentemente da esco- 
larização, mediante avaliação 
feita pela escola, para o ensino 
fundamental e o ensino médio, 
em estabelecimento autoriza­
do para essa finalidade, pelos 
órgãos competentes do siste­
ma de ensino que determine 
sua inscrição na série ou. etapa 
adequada;

IV - nos eslâbelecimentos que 
adotam a progressão regular 
por série, o regimento 'scolar
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pode admitir formas de pro­
gressão parcial, desde que 
preservada a sequência do 
currículo, observadas as nor­
mas do respectivo sistema de 
ensino;

V • poderão organizar-se clas­
ses, ou turmas, com alunos de 
séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento 
na 'matéria, para o ensino de 
línguas estrangeiras, artes, ou 
outros componentes curricula­
res ■

VI - a verificação do rendimento 
escolar observará os seguintes 
critérios:

a) prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitati­
vos1 e dos resultados ao longo 
do período sobre os de even- 
tuais provas linais;

b) possibilidade de aceleração 
de estudos para alunos com 
atraso escolar:

c) aproveitamento parcial de es­
tudos concluídos com êxito:

d) pepodos de estudos de recu­
peração para os casos de re­
provação.

VII • o controle de freqüência 
fica a cargo de cada estabele­
cimento de ensino, conforme o 
disposto no seu regimento e 
nas normas do sistema de en­
sino. exigida a frequência míni­
ma de 75% (setenta e cinco 
por cento) de comparecimento 
á escola para aprovação:

VIII - os estabelecimentos de 
ensino público devem funcio­
nar também nos intervalos dos 
períodos e horários letivos re­
gulares para oferecer oportuni­
dades de reforço de aprendiza­
gem aos alunos de aperfei­
çoamento aos profissionais de 
educação e pessoal adminis­
trativo. bem assim para ofere­
cer outras programações de in­
teresse da comunidade:

IX - cabe a cada instituição de 
ensino expedir os certificados 
de conclusão de série e os di­
plomas ou certificados de con­
clusão de cursos com as es-

. pecificaçces cabíveis.
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gral, a critério dos sistemas de 
ensino.

Art. 30. Será objetivo permanente 
das autoridades responsáveis 
alcançar relação adequada en- 
tre o numero de alunos e o pro­
fessor, a carga horária e as con­
dições materiais do estabeleci­
mento.
Parágrafo Único. Cabe ao res­
pectivo sistema de ensino, á 
vista das condições disponí­
veis e das características re­
gionais e locais, estabelecer 
parâmetro para atendimento 
do disposto neste artigo.

Art. 31. A organização administrati­
va. pedagógica e disciplinar das 
instituições de educação básica, 
ou de qualquer de seus níveis 
isoladamente, será regulamen­
tada no respectivo regimento, 
observado o disposto nesta Lei. 
na legislação estadual e nas 
normas estabelecidas pelo res­
pectivo sistema<j6'onsino.

Art. 32 Os currífflilos do ensino 
fundamental e médio devem 
abranger, obrigatoriamente, o 
estudo da língua portuguesa e 
da matemática, o conhecimento 
do mundo físico e natural e da 
realidade social e política, espe- 
cialmenle do Brasil.
§ 1’ - Os conteúdos relativos 
aos conhecimentos especifica­
dos no caput devem abranger 
uma base nacional comum, a 
ser complementada em cada 
sistema de ensino e. quando 
for o caso, em cada escola, 
com uma parte diversificada.. 
exigida pelas características 
regionais e locais da socieda­
de, da cultura, da economia e 
da clientela.

§ 25 • O tratamento dos conteú­
dos curriculares deve levar em 
conta o ponto de partida de 
aprendizado do aluno, a sua 
prática escolar anterior, o seu 
meio-ambiente social e familiar 
e. quando for o caso, as suas 
condições de trabalho.

g 3’ - Cabe a cada instituição de 
ensino eiaborar o seu currículo 
rla..o, ouseivaJo e disposto

nesta I ei e as diretrizes do 
Conselho Nacional de Educa­
ção e do sistema de ensino 
respectivo.

§ 4’ • Às instituições de ensino 
privado é assegurada a facul­
dade de regular, a seu critério, 
o ensino religioso que ministra­
rem, nos termos da Constitui­
ção Federal.

Art. 33. O ensino da arte constitui­
rá componente curricular obriga­
tório. nos diversos níveis da 
educação básica, para desen­
volver a criatividade, a percep­
ção e a sensibilidade estética, 
respeitadas as especificidades 
de cada linguagem artística, 
pela habilitação em cada uma 
das áreas, sem prejuízo da inte­
gração das artes com as demais 
disciplinas.
§ 1’ - Terão tratamento especial 

a preservação do patrimônio 
cultural nacional e regional, 
bem como as diferentes for­
mas de manifestação artístico- 
cultural típicas do Brasil.

§ 2o - Entende-se por ensino da 
arte os componentes curricula­
res pertinentes ás artes musi­
cais. plásticas, cênicas, dese­
nho e demais formas de mani­
festação artística.

Art. 34. A educação física, integra­
da â proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular 
da Educação Básica, ajustando- 
se às faixas etárias e às condi­
ções da população escolar, sen­
do facultativa nos cursos notur­
nos.

Art. 35. Os sistemas de ensino pro­
moverão. em todos os niveis:
I - o desporto educacional e as 

práticas desportivas não-for- 
mais, tendo como objetivo a 
formação integral para a cida­
dania e o lazer;

II - programas de saúde para 
desenvolvimento de práticas 
úteis ao educando e à comuni­
dade.

Art. 35. Os conteúdos curriculares 
da educação básica observarão, 
ainda, as seguintes diretrizes:

I - educação ambiental conside­
rada nos conteúdos curricula­
res de forma multidiscipiinar e 
integrada em todos os níveis 
de ensino:

II - iniciação tecnológica, a partir 
do ensino fundamental:

III • ensino da História do Brasil 
que leve em conta as contribui­
ções das diferentes culturas, 
raças e etnias para a formação 
do povo brasileiro;

IV ■ ensino dos direitos, deveres 
e garantias fundamentais:

V - desenvolvimento de critérios 
de leitura crítica dos meios de 
comunicação social.

Art. 37. Será incentivada a colabo­
ração de orgãos públicos, em­
presas. entidades comunitárias, 
sindicais e de serviços para a 
utilização de parte do tempo dos 
alunos como estágio ou visitas 
orientadas em atividades de ca­
ráter comunitário e social, sob a 
supervisão da escola

Art. 38. As instituições de ensino 
proporcionarão orientação para 
o trabalho e informações relati­
vas á escolha de profissão para 
os alunos do ensino fundamen­
tal e médio.

Art. 39. Na oferta de educação bá­
sica para a população rural os 
sistemas de ensino promoverão 
as adaptações necessárias à 
sua adequação ás peculiarida­
des da vida rural e de cada re­
gião. especialmente:
I - conteúdos curriculares e me­

todologias apropriados as reais 
necessidades e interesses dos 
alunos da zona rural:

II - organização escolar própria, 
incluindo adequação do calen­
dário escolar às fases do ciclo 
agrícola e ás condições climá­
ticas:

III - adequação à natureza do 
1 trabalho na zona rural.

Capitulo VIII

DA. EDUCACÃO INFANTIL

Art. 40. A educação infantil, primei­
ra etapa da Educação Básica.

objetiva especilicamente
I - proporcionar condições para 

o desenvolvimento físico, psi­
cológico e intelectual da crian­
ça em compiementação à 
ação da família:

II • promover a ampliação de 
suas experiências e conheci­
mentos. estimulando seu inte­
resse pelo processo de trans­
formação da natureza e pela 
convivência em sociedade:

Art. 41. A educação infantil sqrá 
oferecida em creches, para 
crianças de zero a três anos, e 
em prè-escolas. para as de qua­
tro a seis, e constitui direito da 
criança e dos seus pais, e dever 
do Estado e da família, na forma 
dos artos 7’. XXV. 30. VI. 208. 
IV e 227 da Constituição Fede­
ral.
§ 1’ ■ As creches e prè-escolas. 

isolada ou integradamente, 
são instituições de educação 
infantil.

§ 2! ■ As instituições públicas de 
educação infantil, aiem da sua 
funçãq básica assegurarão 
saúde e assistência em com- 
plementação á ação da lamilia.

§ 3' - As instituições de educa­
ção infantil deverão atender 
crianças necessitadas de cui­
dados especiais, apõs avalia­
ção competente.

§ 4’ - Os educadores que atua­
rão nas creches e pre-escolas 
serão formados em cursos de 
nível medio ou supenor.

Art. 42. As empresas, excetuadas 
as micro-ernpresas e as que 
empreguem menos de 30 (trin­
ta) trabalhadores, deverão man­
ter creches e pré-escoias dire­
tamente ou através de convê­
nios para os filhos e depen­
dentes dos seus empregados 
Parágrafo Único. O cumprimen­
to desse dever independe do 
recolhimento da contribuição 
social do salário-educação.

Art. 43. O currículo da educação 
infantil deve levar em conta na 
sua concepção e administração, 
o grande desenvolvimento da 
criança, a diversidade social e
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cultural das populações infantis 
e os conhecimentos que se pre­
tendam compensar e universali­
zar.

§ 1’ - O currículo da educação 
infantil terá orienlação nacio­
nal, de carater geral, estabele­
cida pelo Conselho Nacional 
de Educação, a ser comple­
mentada. no âmbito de cada 
Estado ou Municipio, por nor­
mas do Sistema de ensino res­
pectivo. cabendo a cadá- insti­
tuição de educação infantil a 
montagem de sua proposta 
curricular.

§ 2’ - As propostas curriculares 
da educação infantil serão arti­
culadas com o ensino funda­
mental.

§ 3’ - Na educação infantil, a 
avaliação far-se-á mediante 
acompanhamento do desen­
volvimento da criança sem jul­
gamento de aprovação, mes­
mo para o acesío ao ensino 
fundamental.

Capítulo IX

DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 44. O ensino fundamental tem 
por objetivos específicos.
I - o domínio progressivo da lei­

tura. da escrita e do cálculo, 
enquanto instrumentos para a 
compreensão e solução dos 
problemas humanos e o aces­
so sistemático aos conheci­
mentos;

H - a compreensão das leis que 
regem a natureza e as rela­
ções sociais na sociedade 

i contemporânea
III - o desenvolvimento da capa­
cidade de reflexão e criação, 
em busca de uma participação 
iconsciente no meio social.

Art. 45. O currículo do ensino fun­
damental obedecerá ao dispos­
to no Capitulo 7’. acrescidas-as 
seguintes diretrizes
I' - será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada as co­
munidades indígenas também 
a utilização de suas línguas 
maternas e processos proprios 
de aprendizagem.

II - na parte diversificada do cur­
rículo será incluído, obrigato­
riamente. a partir da quinla sé- 
He. o ensino de pelo menos 
Uma lirigua estrangeira moder­
na cuja escolha ficará a cargo 
da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da institui­
ção:

III - os sistemas de ensino pode­
rão autorizar, nas regiões pre- 
ijlominantemente agrícolas a 
partir da quinta série, a inclu­
são no currículo de disciplinas 
profissionalizantes, ligadas ao 
Setor primário da economia.

Art. 46. O ensino religioso, de ma­
trícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais 
das escolas públicas de ensino 
fundamental, podendo ser ofe­
recido do acordo com as prefe­

rências manifestadas pelos alu­
nos ou por seus responsáveis
a) em caráter confessional, de 

acordo com a opção religiosa 
do aluno ou seu responsável, 
ministrado por professores ou 
orientadores religiosos prepã- 
rados e credenciados pelas 
respectivas igrejas ou entida­
des religiosas:

b) em caraler interconfessional. 
resultante de acordo entre as 
diversas entidades religiosas, 
que se responsabilizarão pela 
elaboração do respectivo pro­
grama.

§ 1 1 ■ Os sistemas do ensino se 
articularão com as entidades 
religiosas para eleito da oferta 
do ensino religioso e* do cre­
denciamento dos professores 
ou orientadores.

§ 2" - Aos alunos que não opta­
rem pelo ensino religioso será 
assegurada atividade alternati­
va que desenvolva os valores 
éticos, o sentimento de justiça, 
a solidariedade humana, o res­
peito á lei e o. amor á liberda­
de

Capitulo X

DO ENSINO MEDIO

Art. 47 0 ensino médio, etapa finai 
da educação básica, tem os se­
guintes objetivos específicos:
I - o aprofundamento e a conso- 

licl ção dos conhecimentos td- 
qui 'dos no ens.iio fundamip-
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tal;
II - a preparação do educando 
par.i continuar aprendendo. de 
modo a ser capaz de se adap­
tar com flexibilidade, a novas 
condições de ocupação ou 
aperfeiçoamentos posteriores;

III • o desenvolvimento da capa­
cidade de pensamento autôno­
mo e ciiativo,

IV ■ a compreensão dos funda­
mentos cientihco-lccnologicos 
dos processos produtivos, rela­
cionando a teoria com a práti­
ca. no ensino de cada discipli­
na.

V - a preparação do aluno para 
o exercício de profissões técni­
cas, segundo disposições do 
Sistema Estadual de Ensino

Art. 40 O currículo do ensino mé­
dio observará o disposto no Ca­
pitulo VII e as seguintes diretri­
zes:
I • destacara a educação tecno­

lógica basica, a compreensão 
do significado da ciência, das 
letras e das artes: o processo 
hístorico de transformação da 
sociedade e da cultura, a lín­
gua portuguesa como instru­
mento de comunicação, o 
acesso ao conhecimento e 
exercício da cidadania:

II - adotará metodologias de en­
sino e de avaliação que esti­
mulem a iniciativa do estudan­
te;

III ■ será incluída uma língua es­
trangeira moderna, como disci­
plina obrigatória, escolhida 
pela comunidade escolar, c 
uma segunda, em caráter op- 
talivo. dentro das disponibilida­
des da instituição:

IV - serão incluídas a Filosofia e 
a Sociologia como disciplinas 
obrigatórias

Art. 49. O ensino médio poderá, 
mediante ampliação da sua du­
ração e carga horária global, in--' 
cluir objetivos adicionais ds edu- 
cação profissional.
§ 1’ • Observadas as diretrizes 

do Conselho Nacional de Edu­
cação, caberá aos órgãos nor- 
mativos'dos sistemas de ensi­
no regulamentar as alternati­

vas de educação profissional, 
tendo em vista as peculiarida­
des regionais e as condições 
disponíveis em cada institui­
ção.

§ 2* - Independcntemente da re­
gulamentação de outras, ficam 
definidas as modalidades Nor­
mal e Técnica, como areas de 
educação profissional que po­
derão ser oferecidas pelas ins­
tituições de ensino médio em 
todo o pais, que. quando dedi­
cadas exclusivamente a uma 
dessas modalidades, usarão a 
denominação de Escola Nor­
mal e Escola Técnica.

§ 3’ ■ A modalidade Normal se 
destma à preparação de pro- 
lessores para a Educação In­
fantil e as quatro primeiras sé­
ries do Ensino Fundamental, 
devendo o currículo incluir, 
aléin dos conteúdos do ensino 
básico, os conteúdos pedagó­
gicos necessários a prática do­
cente e ao domínio tconco-prá- 
tico do processo educativo os 
estudos humanisticos e as tec­
nologias educacionais

§ 4- ■ A modalidade Técnica se 
destma a preparar pesso.il téc­
nico du nível ínterniediâno. ha­
bilitado para aluar cm equipes 
de pesquisa e desenvolvimen­
to de tecnologias, no processo 
produtivo e na prestação de 
serviços á população, devendo 
o currículo abranger, além da 
formação básica comum, con­
teúdos tecnologicos específi­
cos, necessários as especiali­
zações técnicas oferecidas, 
que serão definidas pelos sis­
temas de ensino.

§ 5S ■ A duração mínima para as 
modalidades previstas nos § 3’ 
e 4? será de 4 (quatro; anos, 
totalizando uma carga horaria 
global de trés mil e duzentas 
horas de trabalho escolar e 
mais um semestre letivo de es- 
tâQio supervisionada.

§ 6' ■ Os cursos de ensino mé­
dio nas modalidades Normal e 
Técnica poderão distribuir as 
disciplinas de conteúdo profis­
sionalizante ao longo de lodo o 
curso.

Art. 50. A educação profissional de 
nível médio poderá assumir a 
forma de educação continuada, 
podendo o concluinte do ensino 
médio recebé-la a qualquer tem­
po. assegurado a instituição o 
direito de exigir avaliação para 
admissão de candidato egresso 
de outras instituições, ou do que 
concluiu curso medio básico ha 
mais de cinco anos.
§ 1’ • Ressalvada a avaliação 
prevista no caput deste artigo, 
não haverá restrições para a 
transferência de aluno entre di­
ferentes instituições de ensino 
medio independentemente da 
oferta de modalidades de edu­
cação profissional em qualquer 
delas.

§ 2’ ■ Será assegurada a obten­
ção de certificado de conclu­
são do ensmo médio ao aluno 
que conclua, com aproveita­
mento. os estudos correspon­
dentes à educação basica. 
previstos no art. 4B da presen­
te Lei.

§ 3; - O Conselho Nacional de 
Educação ouvido o Censelho 
Nacional do Trabalho, estabe­
lecera formas de cooperação e 
regras de complementaridade 
entre as instituições de ensino 
médio regular, que ofereçam 
educação media profissional, e 
as instituições especificas de 
formação tecnico-prolissional 
previstas no Capitulo XI desta 
Lei

§ 47 - As instituições de ensino 
medio pedem articular-se com 
instituições de ensmo superior, 
inclusive para use comum de 
equipamtintõS. laboratorios 
instalações hospitalares ofici­
nas e outros recursos, bem 
coãit) pata programas de aper- 
feiçoempnto de pessoal docen­
te

Art. St. Ors diplomas de cursos 
de educação profissional de ní­
vel médio quando registrados 
terão validade nacional.

Parágrafo Único. Os sistemas 
de ensino disciplinarão o regis­
tro de diplomas e certificados 
expedidos por entidades de 
formação tecnico-profissional
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não integrantes do sistema re­
gular de ensino.

Capitulo XI
i 

DA FORMAÇÃO 
TÉCNICO-PROFISSIONAL

Alt 52. A formação técnico-profis- 
sional é acessível a todos c não 
substitui a educação regular.
§ 1’ • A formação técnico-prolis- 

sional desenvolvida sob a for­
ma de programas estabeleci­
dos para’ esse fim. será ofere­
cida predominanternente fora 
do sistema de ensino regular, 
em instituições especializadas 
ou no próprio ambiente de tra­
balho e, quando necessário, 
nos estabelecimentos regula­
res de ensino.

§ 2'1 - As modalidades e proces­
sos de ensino-aprendizagem a 
serem utilizados na formação 
técmco-prolissional serão defi- 

• nidos pelo Conselho Nacional 
do Trabalho.

§ 3’ - 0 Conselho Nacional do 
Trabalho articular-se-á com o 
Conselho Nacional de Educa­
ção. para assegurar -a equiva­
lência e a complementaridade 
entre a formação técnico-pro- 
fissional regulada neste capitu­
lo. a educação profissional de 
nivel médio ministrada no sis­
tema de ensino regular e a 
educação básica nos níveis 
fundamental e médio.

§ 43 ■ A formação técmco-profis- 
sional será planejada e desen­
volvida para atender ás neces­
sidades. identificadas no mer­
cado de trabalho, tendo em 
vista os interesses da produ­
ção. dos trabalhadores e da 
população.

Art. 53. As instituições destinadas 
á formação técnico-profissicnal 
constituem uma rede própria
§ 1’ - A formação técnico-profis- 

sional oferecida nas institui­
ções de ensino regular depen­
derá de autorização do órgão 
normativo do respectivo siste­
ma de ensino, como atividades 
de extensão, sem prejuízo das
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atribuições básicas da institui­
ção.

§ 2" - As instituições de forma­
ção técnico-prolissional que in­
tegram a rede definida nu ca- 
p.u". deste aitigo podem ofere­
cer, excepicionalmentc. outras 
formas e modalidades educa­
cionais. inclusive de ensino re­
gular. básico ou profissional, 
db acordo com as normas do 
respectivo sistema de ensino.

Art. 54. A rede de formação técni- 
co-pio(issional compõe-se dos 
estabelecimentos que integram 
os serviços nacionais de forma­
ção profissional, vinculados ao 
sistema sindical, relendo no art. 
24Ó da Constituição Federal e 
demais instituições privadas ou 
públicas com objetivos seme­
lhantes.
§ 1,’ - As instituições públicas de 

formação técnico-prolissional 
serão criadas por lei de iniciati­
va do Poder Executivo compe­
tente e dotadas dos requisitos 
de autonomia pedagógica, ad­
ministrativa e de gestão finan­
ceira asseguradas ás unidades 
epcolares.

§ 2’ - As instituições referidas 
neste artigo poderão funcionar 
também no período noturno, 
de modo a facilitar o acesso e 
a, frequência de todos que de­
mandem formação técnico-pro- 
fissional.

§ 3’ • As instituições do forma­
ção técnico-prolissional serão 
localizadas preferencialmente 
nás proximidades das unida­
des escolares de ensino fun­
damental e médio.

§ 4’ - qualquer empresa, entida­
de da sociedade civil ou insti- 
tilição pública poderá manter 
unidade própria destinada à 
formação técnico-prolissional. 
observadas as condições esta­
belecidas nesta Lei.

Art. 55. A rede de formação técni- 
co-profissional será financiada 
com recursos provenientes de:
I • receitas orçamentárias da 

União, dos Estados e dos Mu­
nicípios. destinadas, para essü 
fim. nos orçamentos dos fvtinis-

I

I ------ :----------------------------

térios e das Serielarias res­
ponsáveis pelas áreas do Tra­
balho e da Educação;

II - receitas provenientes de 
contribuição social das empre­
sas, nos teimos do art. 240 da 
Constituição Tcrloral e da le­
gislação especifica:

III - recursos efelivamente gas­
tos pelas empresas em seus 
próprios programps.de forma­
ção técnico profissional.

IV - receitas provenientes de 
acordos, convênios, doações e

, outros recursos destinados a 
formação técnico-prolissional

Parágrafo Único A aplicação 
dos recursos previstos neste 
artigo destinados à formação 
técnico-prolissional não se 
considera despesa com ma­
nutenção e desenvolvimento 
do ensino nos termos desta 
Lei

Capitulo XII

DA EDUCAÇÃO LIÃSICA DE 
JOVENS E ADULTOS

TRADALIIADORES

Art 56. A educação básica pública 
oferecerá alternativas adequa­
das ás necessidades da popula­
ção trabalhadora jovem e adul­
ta. e será regulada pelo respec­
tivo sistema de ensino
Parágrafo Único. As alternativas 

referidas neste artigo inclui­
rão. no mínimo

I - disponibilidade çfe aparelha­
gem e demais condições para 
recepção de programas de te- 
leeducação no local de traba­
lho, em empresas e órgãos pú­
blicos com mais de 100 (cem) 
empregados:

II ■ oferta regular de ensino no­
turno. entendido como tai o 
oferecido a partir das dezoito 
horas, nos mesmos padrões 
de qualidade do diurno, e em 
escola próxima dos locais de 
trabalho e residência,

III - alternativas de acesso a 
qualquer série ou nivel. inde- 
pendentemento de escolarida-, 
de anterior, sem restrições de 
idade máxima, mediante ava-

l!O

liação dos conhecimentos e 
experiências, admitida, quando 
necessária, a prescrição de 
programas de estudos comple- 
mentaio:', em paralelo.

IV - conteúdos curriculares cen­
trados na pratica social e no 
trabalho o metodologia de en­
sino aprendizagem adequada 
ao amadurecimento e expe­
riência do aluno;

V - oiganização escolar flexível, 
inclusive quando á redução da 
duração da aula e do número 
de horas-aula, ã matricula por

• disciplina e q outras variações 
envolvendo os períodos leti­
vos, a carga horária anual e o 
número de anos letivos dos 
cursos;

VI ■ professores especializados.
VII ■ programas sociais de ali­

mentação. saúde, material es­
colar e transporte, inde­
pendentemente do horário e 
da modalidade de ensino, fi­
nanciados com recursos espe­
cíficos,

VIII - outras formas e modalida­
des de ensino, que atendam a 
demandas dessa clientela, nas 
diferentes regiões do Pais.

Art. 57. O Poder Público viabilizará 
e estimulará o acesso e a per­
manência do trabalhador na es- 
cola mediante ações integradas 
e complementares entre si. que 
incluirão:
I ■ ações junto aos empregado­

res, mediando processos de 
negociação com os trabalha­
dores, fiscalizando o cumpri­
mento das normas legais, e 
criando incentivos e estímulos, 
inclusive de natureza fiscal e 
ciediticia, para as empresas 
que facilitem a educação bási­
ca dos seus empregados:

II - ações diretas dc Estado, na 
condição de empregador, por
si e por suas entidades vincu- / 
ladas e empresas públicas.

Pafágralo Único. O valor de bol­
sas de estudo ou outros bene­
fícios educacionais, concedi­
dos pelos empicgadores a 
seus empregados, não será 
considerado, para nenhum 
efeito, como utilidade e parcela

salarial não integrando a re­
muneração do empregado 
para fins trabalhistas provi­
denciados ou tributários.

Capitulo XIII

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art 58 A educação superior reali­
za-se através do ensino, da pes­
quisa e da extensão.
§ 1’ - O ensino superior tem por 

objelivos:
I ■ aperfeiçoar a formação cultu­

ral do ser humano;
II - capacitá-lo para o exercício 

de uma profissão:
III - prepará-lo para o exercício 

da reflexão critica e a partici­
pação na produção, sisternati- 
zação e superação do saber.

§ 2J - A pesquisa tem por objeti­
vo o avanço do conhecimento, 
teórico e prático, em seu cará­
ter universal e autônomo e 
deve contribuir para a solução 
dos problemas sociais, econô­
micos e políticos, nacionais e 
regionais.

§ 3’ - A extensão, aberta a parti­
cipação da população, visará 
difundir as conquistas e benefí­
cios resultantes da criação cul­
tural e da pesquisa cientifica e 
tecnológica geradas na institui­
ção.

Art 59. 0 ensino superior abrange:
I • cursos de graduação abertos 

à matricula de candidatos que 
concluíram o ensino médio, ou 
tenham educação equivalente, 
nos termos desta Lei:

II - programas de pós-gradua­
ção. compreendendo cursos 
de mestrado e doutorado e, 
ainda, os cursos de especiali­
zação e aperfeiçoamento, 
abertos á matricula de candi­
dato diplomado em curso de 
graduação.

Parágrafo Único. Poderão, ain­
da. ser oferecidos cursos de 
extensão, com objetivos, dura­
ção. clientela e demais carac­
terísticas livremente definidos 
pela instituição promotora.

Art. CO. No ens na s.jperc< de g-a- 
duação. o ano :esvo reç-lar in­
dependente co ano <:•. corres­
pondera no rr.n.rno a 23q (CJ- 
zentos) dias ae baba acadê­
mico. distribu.dos em pe-.odos a 
critério da instituição podendo 
ainda, ser olereedos -os inter­
valos dos pericdos regulares 
programas especiais

Art. 61. O ensino supericr será mi­
nistrado em instituições ce ensi­
no superior putácas c«j pnva- 
das. com variados ç-aus de 
abrangência ou especra dtação

Art. 62. A criação de inst tuções de 
ensino superior, bem ::mo ce 
seus cursos e habihtaçõ-es. se-a 
efetivada em conforrr oade ccr- 
a política de expansão oo ens - 
no superior expressa 'O Plano 
Nacional de Educação.
§ 1’ - A criação de .-sbtuiçãd 

publica de ensino superor 
será feita por lei de r.iciat .a 
do Poder Executivo competen­
te. sendo a mesma a-ccnzada 
a funcionar após ac -ovação 
dos seus estatutos e : presto 
de criação, irr.p-antatao e ce- 
senvolvimento pelo c-gáo nor­
mativo do respectivo Sistema 
de ensino.

§ 2’ - A enação de .-nstituiçãd 
privada da ensino supe-cr 
obedecerá ás formas em d re ­
to permitidas obser.aoo o c s- 
posto no Capitu'0 V media-.te 1 
decreto do Poder xxecutr-o 
competente sendo a mesma 
autorizada a lunc:c-e.r. ep-cs 
aprovação pelo órgão normati­
vo do respectivo s scema de 
ensino, do seu estatuto e pro­
jeto de criação, imp-antação e 
do seu estatuto e p-c.eto de 
criação, implantação e desen­
volvimento

§ 3’ - A criação de cum-cs e ra- 
bilitações em mstitu t-tís nac- 
universitárias ce ens-"o supe­
rior. públicas ou pnvacas se-a 
efetivada por decrete co Pcce- 
Executivo corrpeterte. sendo 
as mesmas autorizadas a fun­
cionar apes parecer favorá.e 
do órgão normativo oJ respec­
tivo sistema de ens.rc.
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§ 4’- A criação do cursos e habi­
litações nas universidades 
será efetivada nos termos dos 
seus estatutos e regimentos, 
no exercício da autonomia de­
finida no art 77 desta Lei;

§ 5’ ■ Na criação de instituições 
de ensino superior, de seus 

• cursos e habilitações, serão 
observados os seguintes crité­
rios prévios, além de outros 
que venham a ser estabeleci­
dos pelo órgão normativo com­
petente:

I - estudo de caracterização da 
necessidade social de sua 
criação, relacionado com as­
pectos de ordem social, eco-

' nômica. demográfica, de servi­
ços. todos relativos á região 
geoeducacional corresponden­
te;

II ■ estudo de viabilidade, me- 
diarite verificação de recursos 
financeiros á disposição da en­
tidade mantenedora:

III - projeto pedagógico e de es­
trutura acadêmica e adminis­
trativa;

IV ■ atendimento satisfatório das 
necessidades locais de ensino 
básico.

Art. 63. Cabe ao Poder Público Fe­
deral credenciar como universi­
dades as instituições que com­
provem qualificação acadêmica 
e cientifica, nos termos desta 
Lei.

§ 1’ ■ O credenciamento de ins­
tituições de ensino supenor 
como universidades será pre­
cedido de processb de avalia­
ção institucional. '

§ 25 ’- O processo de avaliação 
para fins de criação e avalia­
ção externa sistemática de ins­
tituições de ensino superior, de 
periodicidade quinquenal será 
conduzido polo Ministério res­
ponsável pela àrea através de 
Comissão de Especialistas.

§ 3’ - As diretrizes da avaliação 
referida neste artigo serão es­
tabelecidas pelo Conselho Na­
cional de Educação, atendidos 
os parâmetros básicos fixados 
nesta Lei e assegurado à insti­
tuição amplo direito de recur­
so, bem como prazos adequa-
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r|os para que eventuais insufi- 
diências sejam sanadas.

§ ft’ ■ O credenciamento de ins­
tituições corno universidades 
dar-se-á por decreto do Presi­
dente da República, após pa- 
rpcer favorável do Conselho 
Nacional do Educação, á vista 
do relatório do avaliação da 
Comissão prevista no § 2' des­
te artigo.

§ 5’ • O termo de validade do 
credenciamento inicial ficará a 
critério do Conselho, depend­
endo das condições existentes 
na instituição e a sua renova­
ção far-se-á por decreto do 
Presidente da República, ã vis­
ta de parecer favorável do 
dv.nsellio.

§ (j1 - Na hipótese de desempe­
nho insuficiente de universida­
de pública no processo de 
avaliação institucional referida 
no § 2’, cabe á própria univer­
sidade e ao Poder Executivo 
competente cumprir as reco­
mendações e prazos constan­
tes do relatório de avaliação, 
após o que haverá nova ava­
liação.

§ 7’ • O relatório final do proces­
so de avaliação incluirá o elen­
co de providências para a su­
peração das deficiências insti­
tucionais identificadas, com 
prazos para o seu cumprimen­
to, devendo o referido relatorio. 
para cumprir suas finalidades, 
ser aprovado pelo Conselho 
Nacional de Educação e co­
municado á universidade, que 
terá prazo de 90 (noventa) dias 
para recurso.

§ 8’ - Na hipótese de continua­
do desempenho insuficiente da 
universidade publica na segun­
da avaliação consecutiva, dois 
encaminhamentos podem 
oporrer:

I - se a insuficiência decorrer de 
causas internas e próprias da 
instituição avaliada, após o de­
vido cumprimento das provi­
dências pertinentes ao Poder 
Executivo competente, haverá 
a; suspensão temporária das 
prerrogativas previstas no art. 
7?. § 1’. incisos III, IV, VI e VIII 
e'§ 2’, incisos I e III, e a consti-

ii

tuição de uma comissão de re­
vitalização até que. mediante 
nova avaliação, que poderá 
ser solicitada a qualquer tem­
po. comprove desempenho sa­
tisfatório;

II - se a insuficiência decorrer do 
não cumprimento de providên­
cias por parte do Poder Execu­
tivo competente, o Relatorio de 
Avaliação será enviado ao Po­
der Legislativo competente 
para as providências pertinen­
tes em cumprimento ao inciso 
VII do art. 206 da Constituição 
Federal

§ 9’ ■ A Comissão de Revitaliza­
ção. composta por repre­
sentantes dos professores, 
alunos e funcionários da insti­
tuição de ensino superior ava­
liada. membros da Comissão 
Autônoma de Avaliação e 
membros do Poder Executivo 
competente nomeada pelo 
Conselho Nacional de Educa­
ção, elaborará e acompanhará, 
em colaboração com os cole- 
giados da instituição avaliada, 
um plano de revitalização des­
sa universidade definindo as 
providências cabíveis ao Po­
der Executivo mantenedor e às 
instâncias internas da institui­
ção e seus prazos de execu­
ção

§ 10 - Na hipótese de desempe­
nho insuficiente de universida­
de privada, compete á própria 
universidade e sua mantene- 
doa cumprir as recomenda­
ções e prazos constantes no 
Relatório de Aviação, após o

que, haveiâ nova avaliação.
§11- Na hipótese de continua­

do desempenho insuficiente de 
universidade privada na se­
gunda avaliação consecutiva, 
haverá suspensão temporária 
das prerrogativas previstas no 
do art. 72. § incisos III, IV. 
VI e VIII, até que, mediante 
nova avaliação, que poderá 
ser solicitada a qualquer tem­
po. comprove desempenho sa­
tisfatório.

Art. 64. São requisitos minim- s 
para a constituição de universi­
dade:
I ■ institucionalização de pesqui­

sa pura e aplicada,
II - pluralidade de áreas do co­

nhecimento na oferta de ensi­
no de graduação e organiza­
ção multi e interdisciplinar. ad­
mitida a ênfase em determina­
das áreas do saber:

III ■ produção científica compro­
vada

IV ■ um terço do corpo docente, 
pelo menos, com titulação aca­
dêmica de mestrado ou douto­
rado;

V - um terço do corpo docente 
em dedicação exclusiva, admi­
tindo-se inicialmcnle, este 
quantitativo em tempo integral 
com a implantação progressiva 
de dedicação exclusiva, defini­
da pela instituição através de 
um plano articulado com o dis­
posto no inciso IX deste artigo.

VI ■ infra-estrutura para ensino e 
pesquisà, com laboratórios, bi­
bliotecas, equipamentos e ins­
talações;

VII - oferta de cursos de mestra­
do ou doutorado, com base 
nas atividades de pesquisa e 
produção cientifica e tecnológi­
ca;

VIII - atividades de extensão, 
nos termos do art. 58, § 3’ 
desta Lei.

IX - plano de capacitação para 7 
ampliar o número de docentes 
com titulação de mestrado e 
doutorado..

Parágrafo Único. Os órgãos nor­
mativos dos sistemas de ensi­
no dos Estados poderão solici­
tar ao Conselho Nacional do

Educação a elevação dos ní­
veis mínimos de exigência, 
contidos neste artigo, para 
efeito do credenciamento de 
universidades em sua àrea de 
jurisdição.

Art. 65. Constitui requisito rninimo 
para o funcionamento das insti­
tuições de ensino superior não- 
universitárias o disposto no art. 
6-1. VI e VIII. desta Lei. cabendo 
ao Conselho Nacional de Edu­
cação estabelecer o atendimen­
to parcial ou total dos demais 
requisitos.

Art 66. A autorização para funcio­
namento de instituições não-uni- 
versitàrias de ensino superior, 
ou de seus cursos isoladamen­
te. [>ode ser suspensa ou cance­
lada. por recomendação do ór­
gão normativo do respectivo sis­
tema de ensino, com base em 
avaliações quinquenais das con­
dições de funcionamento e da''- 
qualidade do ensino ministrado.
§ 1’ • A avaliação prevista neste 

artigo adotara procedimentos 
semelhantes aos estabeleci­
dos no art. 63 desta Lei. em 
tudo o que lhe for aplicável, 
com as adaptações decorren­
tes das suas finalidades.

§ 2' ■ A primeira avaliação da 
instituição, ou do curso autori­
zado. será concluída antes da 
diplomação da primeira turma 
de alunos

Art. 67. Na avaliação externa, além 
dos que constam nos arts 63 e 
66 desta Lei, serão observados 
os seguintes objetivos;
I - identificação de deficiências a 

serem superadas, a fim de me­
lhorar a qualidade da educa­
ção superior no Pais;

l| • orientação dos investimentos 
e outras providências necessá­
rias, no caso de instituições 
públicas, por parte do Poder 
Público e. no caso de institui­
ções privadas, por parte dos 
proprietário» . ou Sftlidados 
mantenedoras;

III - orientação da clientela usuá­
ria e da sociedade em geral.

§ 1’- A avaliação será conduzi­

da de forma abem, cabendo 
aos orgãos exccutr.cs compe­
tentes publicar os resultados 
da última avaliação a que fo­
ram submetidas as instituições 
sob sua jurisdição.

§ 2’ ■ Juntamente com os resul­
tados referidos no paragrafo 
anterior, deverão ser explicita­
das as condições materiais e 
financeiras da instituição e 
identificadas as instâncias de- 
cisorias responsáveis pelas 
providências saneadoras

§ 3* • A avaliação das institui­
ções levará em conta suas fun­
ções sociais e terá, necessa­
riamente. instâncias externas 
ao sistema de ençmo compe­
tente. a serem detmidas pelo 
Conselho Nacional de Educa­
ção.

Art 68. As instituições de ensino 
superior devem manter meca­
nismos de aulo-avaliação de 
suas atividades que garantam a 
participação de professores, alu­
nos e demais trabalhadores da 
educação.

Art. 69. Em razão da rnfringência 
da legislação, de ensino ou de 
preceitos estatutários o orgão 
normativo competente pode de­
terminar a instauração de inqué­
rito administrativo em institui­
ções de ensino superior.
§ 1’ • Concluído o inquérito, o 

órgão que o determinou esta­
belecera a adoção de medidas ' i 
saneadoras ou punitivas po­
dendo chegar a intervenção.

§ 2J - Declarada a intervenção, 
o Poder Executivo competente 
nomeará ditigêhte pro tempo- 
re

§ 3’ - Goistâtída a conveniên­
cia í!â eeêsaçáo definitiva do 
funcionamento da instituição, a 
matüílâ Sê tornará efetiva por 
lêi eu decreto, de acordo com 
e hierarquia do ato de sua au- 
ttjhínçâp.

Art 70. As instituições de ensino 
Superior adotarão, obrigatoria­
mente. além dos prmcipios de 
organização e administração 
previstos no Capitulo V desta 
Lei. as seguintes diretrizes:
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I ■ os órgãos colegiados serão 
constituídos de forma a asse­
gurar.

a) a participação de repre­
sentantes dos professores, 
servidores e alunos, bem 
como da comunidade externa, 
no órgão deliberativo estatutá­
rio e regimental, de nível máxi­
mo da instituição;

b) a participação de professores 
e alunos nos colegiados com 
competência acadêmica:

c) a participação da comunidade 
acadêmica, pelas formas defi­
nidas nos seus estatutos e re­
gimentos, nas domais instân­
cias de deliberação coletiva da 
instituição,

II • a duração do mandato dos 
dirigentes de instituições de 
ensmo superior será definida 
.em seus estatutos, não poden­
do exceder, no caso das insti­
tuições públicas, a três anos, 
se permitida a recondução, ou 
a quatro anos, quando vedada 
a recondução:

III - o dirigente máximo das insti­
tuições de ensino superior e, 
se for o caso, seu vice serão 
escolhidos na forma definida 
em seus estatutos, assegura­
da, no caso das instituições 
públicas, a participação de 
professores, servidores e alu­
nos no processo de escolha, 
cabendo a nomeação, no caso 
dos dirigentes destas últimas, 
ao chefe do Poder Executivo 
competente:

IV -.no caso das instituições pú­
blicas de ensino superior, a in­
dicação de representantes 
para órgãos colegiados, pre­
vistos no inciso I deste artigo, 
obedecerá a processo eletivo 
direto:

V - a proposta orçamentária, 
planos de aplicação de recur­
sos e prestações de contas 
das instituições de ensino su­
perior públicas serão aprova­
dos por órgão de deliberação 
coletiva, nos diversos níveis 
hierárquicos da instituição;

VI - a alteração de estatutos e 
regimentos das instituições de 
ensino superior públicas ob­
servará processo que assegu­

re a participação rio prolesso- 
res ser/idores e alunos

Parágrafo Único. Os estatutos e 
regimentos das instituições de 
ensino superior definirão as re­
gras para sua organização e 
administração, respeitadas as 
disposições desta Lei e o que 
estabelecer o respectivo siste­
ma de ensino.

Art. 71. As instituições públicas de 
ensino superior constituir-se-ão 
nas formas de direito mais ade­
quadas ás suas especilicidades 
institucionais, asseguradas as 
prerrogativas da autonomia, nos 
ferinos do art. 72 desla Lei.

Art. 72. As instituições do ensino 
superior usufruirão de diferentes 
graus e elementos de autono­
mia. segundo se encontrem ou 
nãó constituídas como universi­
dades.
§ 1’ - A autonomia didático-cien- 
tilica expressa-se, entre ou­
tras, pelos seguintes princí­
pios:

I - estabelecer seus objetivos fi­
losóficos pedagógicos, cientí­
ficos, tecnológicos, artísticos, 
culturais e desportivos, organi­
zando o ensino, a pesquisa e a 
extensão, sem quaisquer res­
trições doutrinárias, ideológi­
cas ou políticas;

II - garantir aos pesquisadores e 
grupos de pesquisa a liberda­
de de elaborar projetos e defi­
nir problemas que considerem 
relevantes, sujeitos apenas á 
avaliação dos seus pares de 
comunidade científica interna e 
externa;

III - criar, organizar, alterar e ex- 
tinguir cursos, habilitações e 
programas de ensino, pesqui­
sa e extensão:

IV - definir os currículos de seus 
cursos, observadas as diretri­
zes gerais do Conselho Nacio­
nal de Educação;

V - estabelecer a duração do 
calendário escolar e o regime 
de trabalho didático de seus 
diferentes cmsos, observadas 
as exigências mínimas estabe­
lecidas nesta Lei;

VI -'estabelecer critérios c nor­

mas de seleção, admissão e 
promoção de seus alunos e da 
matricula dos transferidos,

VII • outorgar graus, diplomas, 
certificados e outros títulos 
acadêmicos:

VIII ■ lixar e alterar os limites 
quantitativos da oferta de va­
gas nos seus cuisos:

IX - zelar pela observância de 
princípios éticos nas pesqui­
sas.

§ 2“ ■ A autonomia administrati­
va consiste em:

I ■ organizar-se internamento na 
forma mais conveniente ás 
suas peculiaridades, estabele­
cendo suas instâncias decisó- 
rias, unidades e sub-unidades. 
quando for o caso, sem quais­
quer restrições que não as de­
correntes desta Lei:

II - estabelecer a política geral 
de administração da institui­
ção;

III ■ elaborar c reformar seus es­
tatutos e regimentos de acor­
do com os procedimentos es­
tabelecidos nesta Lei:

IV - escolher seus dirigentes, 
respeitadas as disposições 
dest.i Lei e as normas dos res­
pectivos sistemas de ensino, 
quando houver:

V - estabelecer seu quadro de 
pessoal, cm articulação com o 
Ministério ou Secretaria a que 
esteja vinculada, e adminisjrá- 
Io dentro dos limites orçamen­
tários aprovados:

VI - autorizar o afastamento do 
Pais do seu pessoal, para par­
ticipar de atividades cientificas 
e culturais;

VII - admitir professores, pesqui­
sadores ou especialistas Cs* 
trangeiios na forma prevista 
nos seus estatutos ou regi­
mentos:

VIII - celebrar acordos, contra­
tos. convênios e convenções:

IX - manter regulamento proprio 
para licitações, compras, alie­
nações e contratações de 
obras, locações e serviços, 
respeitados os princípios ge­
rais da legislação especifica, 
no caso das instituições públi­
cas.

§ 3’ - A autonomia de gestão fi-
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nanceira c patrimonial, no caso 
das instituições públicas, com­
preende as competências 
para

I - propor e executar seu orça­
mento, com fluxo regular de re­
cursos do Poder Público, que 
lhe permita planejar e imple­
mentar suas atividades, inde- 
pendentemento de outras fon­
tes de receita com fins especí­
ficos;

II - receber os recursos que o 
Poder Público tem o dever de 
prover-lhe cm montante sufi­
ciente. assegurada a dotação 
necessária ao pagamento do 
pessoal e dotações globais 
para outros cusleios e despe­
sas de capital que permitam li- 
vro aplicação c rcmanejariien- 
to entre diferentes rubricas de 
elementos ou categorias de 
despesas, sem prejuízo de fis­
calização posterior dos órgãos 
externos competentes.

III • gerir livremente o seu patri­
mônio;

IV ■ administrar as rendas patri­
moniais e as decorrentes de 
suas atividades e serviços, de­
las dispondo na forma dos 
seus estatutos;

V - receber subvenções, doa­
ções. heranças, legados e coo­
peração financeira resultante 
de convênios com entidades 
publicas e privadas:

VI • realizar operações de credi­
to ou de financiamento, com 
aprovação do Poder Publico

' competente, para investimento 
de capital em obras imóveis.

' instalações e equipamentos:
VII - definir, em regulamento 

próprio, suas normas e proce­
dimentos de proposição, dis­
cussão. execução ■ e controle 
orçamentário.

§ 45 - A autonomia de gestão fi­
nanceira e patrimonial, no caso 
das instituições privadas, com- / 
preende as competências para 
elaborar e executar o orça­
mento devidamente aprovado 
pela instituição mantenedora.

§ 5’ - As instituições de ensino 
superior não-universitárias 
aplicam-se os princípios de au­
tonomia constantes deste arti­

go incisos I. II V. VII e IX do § 
1" incisos II. IV. V. VIII e IX do 
§ 2J e incisos I. II. III. IV. V VI 
e Vil do § 3". além do outros 
que podem ser definidos pelo 
órgão normativo competente.

Alt 73. Os diplomas concedidos 
pelas instituições de ensmo su­
perior, reconhecidas pelo Poder 
Publico, referentes aos cursos 
de graduação e programas de 
pós-graduação, terão validade, 
nacional como prova da forma­
ção recebida pelo seu titular. 
Parágrafo Único. Os diplomas 

expedidos pelas universidades 
serão por elas próprias regis­
trados. e aqueles conferidos 
por instituições não-universilá- 
rias, serão registrados em uni­
versidades - indicadas pelo 
Conselho Nacional de Educa­
ção.

Art 74. As instituições de ensmo 
superior constituídas como uni- 

• versidades integrar-se ão. tam­
bém. na sua condição de insti­
tuições de pesquisa, ao Sistema 
Nacional de Ciência e Tecnolo­
gia nos termos da legislação 
especifica.

Art 75. Os planos de ensino, pes­
quisa e extensão das institui­
ções de ensmo superior, levarão 
em conta a necessidade de arti­
culação desse nível de ensino 
com os anteriores, principalmen­
te quanto aos critérios de sele­
ção de alunos, aos objetivose 
estrutura curricular e à formação 
e aperfeiçoamento de prolissio- 
nais do magistério para aqueles 
niveis de ensino.

Art. 76. As instituições de ensino 
superior oferecerão, no período 
noturno, cursos de graduação 
nos mesmos padrões de quali­
dade mantidos pela instituição 
no período diurno, sendo obriga­
tória a oferta noturna nas insti­
tuições publicas.
Parágrafo Único . 0 Conselho 

Nacional de Educação definirá 
as áreas impróprias ao ensmo 
supenor noturno.

Art. 77. Aos docentes das institui­

ções publicas de ensmo supe­
rior serão garantidos estatutos e 
planos de carieira propoos. que 
assegurem
I - identidade de estrutura de 
cargos e funções e isonomia 
de pisos salariais.

II • ingresso na carreira exclusi- 
vamente por concurso publico 
de provas e títulos:

III - redime de progressão fun­
cional' baseado na avaliação 
do desempenho acadêmico e 
titulação.

IV -. direito ao exercício de atri­
buições administrativas e de 
cargos eletivos na estrutura 
universitária, independente­
mente da posição funcional, 
ressalvadas as funções de 
conteúdo essencialmente aca­
dêmico e cientifico que exjam 
competência especifica

V ■ apoio a programas de capa­
citação de pessoal docente 
através de uma política de 
pós-graduação que garanta o 
progresso na carreira docente 
e a possibilidade permanente 
de aperfeiçoamento.

VI • instituição do semestre sa- 
batico para a carreira docente 
cuja concessão será condicio­
nada a avaliação do mérito e 
aprovação de plano de ativida-

1 des pelo respectivo colegiaoo 
acadêmico sem prejuízo da li­
cença especial, instituída em 
lei: -.

VII ■ regime de trabalho prefe- • 
rencial em dedicação exclusi­
va. sendo assegurada a opção 
pelo regime de vinte ou qua­
renta horas a juízo da institui­
ção:

VIII - férias anuais de quarenta e 
cinco dias:

IX ■ afastamento de docentes 
em exercício de atividades em 
órgãos públicos tora da institui­
ção ou realização de pós-gra­
duação. condicionado a apro­
vação prévia do respectivo co- 
legiado acaoémico. sem ônus 
para a instituição por prazo 
determinado e assegurada a 
substituição.

§ 1» - As instituições de ensino 
superior poderão estabelecer a
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cfc provas e titules para a in­
vestidura no nível mais alto da 
carreira.

§ 2’ • Na hipótese prevista no 
inciso IX. serão mantidos to­
dos os direitos do docente du­
rante o período de afastamen­
to. sendo ele dispensado do 
cumprimento de tarefas docen­
tes. ainda que realize a pós- 
graduação na própria institui­
ção

§ 39 - Nas instituições privadas 
de ensino superior, as disposi­
ções relativas ao pessoal do­
cente constarão dos seus es­
tatutos. regimentos e planos 
de carreira.

Capitulo XIV

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 78. Entende-se por educação 
especial, para os efeitos desta 
Lei. a modalidade de educação 
escolar, oferecida preferencial­
mente na rede regular de ensi­
no. para educandos portadores 
de necessidades especiais.
§ 1’ ■ Haverá, quando necessá­

rio. serviços de apoio especia­
lizado. na escola regular, para 
atender ás peculiaridades da 
clientela de educação espe­
cial.

§ 2’ - O atendimento educacio­
nal será feito em ciasses, es­
colas ou serviços especializa­
dos. sempre que. em função 
das condições específicas dos 
alunos, não for pc&sivel a sua 
integração nas classes co­
muns do ensino regulai.

§ 3- - A oferta de educação es­
pecial. dever constitucional do 
Estado, tem inicio na faixa etá­
ria de zero a seis anos, duran­
te a educação infantil.

§ 4’ - O educando em condi­
ções de integrar-se no ensino 
regular terá assegurada matrí­
cula no ensino público básico.

Art. 79. Os sistemas de ensino as­
segurarão aos educandos com 
necessidades especiais:
I - currículos, métodos, técnicas
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recursos i-luc itivos < organi- 
■ zaç.-ri ns|,< cif-cos. p.u., atem 
1 der as suas necessidades;
II • terminalidade especifica 

; fiara aqueles que não possam
atingir o nível exigido para 
conclusão do ensino funda­
mental. cm virtude do suas rlo- 
ficicncias, c aceleraçã-> para 
concluir cm menor t< ■ o 

; programa escolar para os su- 
; perdo);idos;
III - professores com er.pcciali- 
i zaçao adequada cm nível mé­
dio ou superior, para atendi­
mento especializado bem

1 como professores do ensino 
regular capacitados paia a in­
tegração desses educandos

i nas classes comuns;
IV - educação especial para o 
! trabalho, visando a sua efetiva 
: integração na vida em socie­
dade, inclusive cori'1 ;ões ade­
quadas para os que não reve­
lem capacidade de inserção no 
trabalho competitivo, mediante 
'articulação com o Sistema de 
formação Técnico Profissio­
nal c as áreas do trabalho c 
de assistência social, bem 
como para aqueles que apre­
sentam uma habilidade supe­
rior nas áreas artística, intelec­
tual ou psicomotor -

V, - acesso iguaiit ■ . . aos bene­
fícios do programas sociais 
P uplemer lares disponíveis 
para o respectiva nível de en­
sino regular.

Art. RO Os órgãos normativos dos 
sistemas de ensino estabelece­
rão critérios de caracterização 
das instituições privadas sem 
firis lucrativos, especializadas e 
cem atuação exclusiva em edu­
cação especial, para fins de 
apo:o técnico e financeiro pelo 
Poder Público.
Parágrafo Único. 0 Poder Públi­
co adotará, como alternativas 
preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos 
com necessidades especiais 
na própria rede pública regular 
de ensino, independentemente 
do apoio ás instituições previs­
tas neste aitigo.i

I

Capitulo XV

DA EDUCAÇÃO PAIIA 
COMUNIDADES INDÍGENAS

Art. 81. 0 Sistema de Ensino da 
União, com a colaboração das 
agencias federais dr? fomento a 
cultura e de assistência aos ín­
dios, desenvolverá programas 
integrado'-, do ensino e pesqui­
sa. para oferta do educação es­
colar bilingue e intercultuml aos 
povos indígenas.
Paragrafo Único Os programas 

previstos neste artigo serão 
formulados com audiência das 
comunidades envolvidas, atra­
vés das respectivas organiza­
ções e de entidade repre­
sentativa das comunidade-., in­
dígenas.

Art. 82. Os programas referidos no 
artigo anterior deverão ser in­
cluídos nos PlaiXrr. Nacionais de 
l dueação. com recursos espe­
cíficos das jwfôncias de cultura 
e de assistmicia ao índio, atem 
das 'lot içói'S ordmarias da edu­
cação e terão os seguintes ob­
jetivos.'
I - fortalecer as práticas sócio- 
culturais, a língua materna de 
cada comunidade indígena e 
desenvolver metodologias es- 
pecifica:: da processo dr:- ensí- 
no-aprendi/agem d.n educação 
escolar n comunidades indí­
genas especialmcnle na 
aprendizagem de primeiras e 
segundas línguas.

II - manter programas de forma­
ção de recursos humanos es­
pecializados. destinados a 
educação escolar nap comuni- . 
dades indígenas garantindo 
preferencialmente, ao índio, o 
acesso aos mesmos;

III ■ desenvolver currículos, pro­
gramas e processos de avalia­
ção de aprendizagem, bem 
como material didático e calem 
dano escolar diluruiicindon e 
adequados ás diversas comu- 
nraues indígenas

IV - publicar sisiurnaticamenq- 
material didático em línguas 
maternas'indígenas o material

exigência de ccncumo público
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bilingue, der.tin.i<l<>--. a edtr a- 
ç.iu em cart i ci mumd ide indí­
gena. visando á integração dos 
vários conteúdos curriculares.

V • preparar o educando da co- 
munida le indígena par.i o 
exercício da cidadania. tal 
corno expresso no art ?' desta 
l ei.

VI • incluir os conteúdos científi­
cos c culturais coirespondem 
tos ao grupo respectivo, bus­
cando a valorização e lortaleci- 
mento do conhecimento tradi­
cional vigente nas comunida­
des indígenas

Art. 83. Os sistemas de Ensino da 
União, dos Estados e dos Muni­
cípios articular-se-ao para asse­
gurar que as escolas situadas 
em áreas indígenas ou em suas 
proximidades. vinculadas a 
qualquer dos sistemas, obser­
vem as características especiais 
da educação nas comunidades 
indígenas et tabolecidas nos ar­
tigos anteriores quanto a forma­
ção especializada dos seus pro­
fessores.
Parágrafo Único. É obtigalotia a 

isonomia salarial entre picles- 
soies índios e não-indies.

Capítulo XVI

DA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

Alt. 8-1. Considera-se educação a 
distância a forma de ensino que 
se baseia no estudo ativo inde­
pendente o possibilita ao estu­
dante a escolha dos horários, da 
duração e do local do estudo, 
combinando a veiculação de 
cursos com material didático de 
auto-instrução e dispensando ou 
reduzindo a exigência da pre• 
sença. , ;

Art. 85. As normas para produção, 
controle e avaliação de progny 
mas de educação á distância e 
a autorização para sua implan- 
tnção. tnbemo ao órgão norma­
tivo do Sistema de Ensino do 
Estado, observadas ns diretrizes 
d> Conselho Nacional de-Edu­
cação.

§ 1' ■ Na ed ir.açã j ir.f e '..I ê r>o 
cns.no lund’mr'ital a rd-jea- 
ção a distância deem; rnhara 
apenas lunç io complf-tentar

§ 2‘ - A cducaçao a d-stínr.ia 
deve scr utilizada. | referencial- 

.mente, cm programas dèstinà- 
"dõslfjovens c adultos engaja­
dos no trabalho produtivo cu a 
pessoas na terceira idade com 
características de educação 
continuada, para aperfeiçoa­
mento prolissional ou enrique­
cimento cultural.

§ 3'i - Para programas de edu­
cação profissional em nível 
medio, com titulação de valida­
de nacional a regulamentação 
e autorização caberão ao or- 
gáo normativo do respectivo 
sistema de ensino

§ 4’ ■ quando se tratar de pro­
grama destinado ao ensino su­
perior. que conceda diploma 
de validade-nacional, a iniciati­
va e a competência para pro- 
mové-lo licarao restritas a insti­
tuições de ensina sup<?’ior cre­
denciadas como universida­
des. mediante autorização es­
pecifica do Conselho Nacional 
de Educação, e desde que as 
mesmas possiiam_setor orga­
nizado ge educação _á distãn- 
cia. que funcione em articula­
ção com as estruturas acadê­
micas responsáveis petos con­
teúdos curriculares respecti­
vos. no ensino regular, ou a

instituição pubLca d-? vjjal ní­
vel criada por le. er: r-c fica- 
mente com essa finalidade

§ 5’ • Não havera discriminação 
ou restrições aos d-plomas e 
certificados expedidos pelos 
programas de educação a d s- 
táncm. m-nistrados em obser­
vância ao d.sgosto nesta Lei

§ G! • Os conteúdos curriculares 
dos programas de educação á 
distância serio os mesmos mi­
nistrados no énsmo regular de 
cada nivel e modalidade,

§ 7- • 0 planejamento e produ­
ção de material didático, bem 
como o acompanhamento e 
verificação de aprendizagem 
dos alunos deverão contar 
com a participação de profes­
sores habilitados para o magis­
tério no nível e modalidade de 
ensmo a que se dinge o pro­
grama.

§ 8J - No caso de cursos com 
abrangência nacional ou reg-o- 
nal a autorização deve ser de 
responsabilidade do Conselho 
Nacional de Educação

Art. 8G A educação â distância go­
zara de tratamento diferenciado 
que incluira
I • redução de tarifas postais e 

telegráficas.
II ■ cujíós de transmissão redu­

zidos. em canais comerciais de 
radiodifusão sonora e de sons 
e imagens.
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LI • concessão de canais com fi­
nalidades exclusivamente edu­
cativas;

l\f - reserva de tempo mínimo, 
sem ônus para o Poder Públi­
co. pelos concessionários ca 
canais comerciais.

Capítulo XVII

DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO

Seção I

Da Formação

Art. 87. A formação do profissional 
da educação, obedecida uma 
base comum' nacional, far-se-á 
em cursos espncíficos. de modo 
a atender aos objetivos dos dife­
rentes níveis e modalidades do 
ensino e ãs características do 
cada fase do desenvolvimento 
dos educandos.

Art. 88, A formação de docentes3 
para atuar nà educação básica 
far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de gra­
duação plena, admitida, como 
formação mínima para o exercí­
cio do magistério na educação 
infantil e nas quatro primeiras 
séries do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal.
§ 1’ • A preparação pedagógica 
do professor para as discipli­
nas de habilitação profissional 
no nível médio deverá ser feita 
em curso de corr^jlernenlação 
de estudos, de nivel superior, 
em conformidade ccm as dire­
trizes gerais fixadas pelo Con­
selho Nacional de Educação e 
as normas do respectivo siste­
ma de ensino.

§ 2’ ■ Os sistemas de ensino, 
em suas áreas do jurisdição, 
promoverão a continuidade do 
aperfeiçoamento e atualização 
do professor, assegurando em 
seus planos e orçamentos, re- 
cursos e condições materiais e 
institucionais n Vinculando 
essa atualização ao: planos 
de carreiia docente.-

§ 3‘ - A política de incentivo ao 
■ aperfeiçoamento do professor 

incluirá forrnas regulares de 
especialização e atualização e 
recurso aos meios do educa­
ção á distância, assegurando, 
cm qualquer caso, atividades 

i em sala de aula e avaliações 
periódicas,

Art. 89 A formação de profissio­
nais de educação para adminis­
tração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educa­
cional para a educação básica, 
será feita em cursos do gradua­
ção em pedagogia ou em nível 
de pós-graduação, a critério da 
Instituição do ensino, garantida 
nesta formação, a base comum 
nacional a que se refere o art 
87 desta I ei,

Art, 90. Na preparação para o ma­
gistério da educação básica, 
será exigido estágio, com dura­
ção mínima de 180 (cento e oi­
tenta) horas, sob supervisão da 
instituição formadora, em escola 
do mesmo nivel daquela onde 
irá atuar o formando, de acordo 
com as normas estabelecidas 
pelo sistema de ensino.

Art. 91. A preparação para o exer­
cício do magistério superior far- 
sje-á. prelerencialmente. em ní­
vel de pós-graduação, em cur­
sos e programas de mestrado, 
doutorado e pós-doutorado na 
forma prevista nos estatutos e 
rpgimenlos das instituições de 
ensino.
Parágrafo Único. A equivalência 
de títulos dependerá do que 
dispuserem os estatutos c re­
gimento da instituição de ensi­
no e do disposto em normas 
do Conselho Nacional da Edu­
cação.

Art. 92. Os Sistemas de ensino e 
as Universidades poderão pro­
mover experiências alternativas, 
por prazo determinado, com di­
ferentes modelos de estruturas 
e, organização, curricular e ad­
ministrativa. para formação de 
pfofissioriais de educação, me­
liante aprovação e acompanha- 
mento do oespectivo picjeto

pelo órgão normativo do siste­
ma de ensino.

Seção ||

Da Carreira

Art 93. Os Sistemas do Ensino da 
União, dos F slados e dos Muni­
cípios promoverão a valorização 
dos profissionais da educação, 
gâranlindo-lhes condições dig­
nas c remuneração adequada 
às suas responsabilidades pro­
fissionais e níveis de formação, 
e aos do magistério público, na 
forma dos arts. 39 e 206. V da 
Constituição Federal, plano do 
carreira que asseguro
I • ingresso exclusivaménte por 
concurso público de provas e 
títulos.

II - piso salarial profissional
III - regime jurídico único
IV - progressão funcional basea­

da na titulação ou habilitação 
e na avaljvrão do desempe­
nho. f'

V - progresTio salarial por tem­
po de serviço;

VI - aperfeiçoamento prolissio- 
nal continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remu­
nerado para esse tim:

VII - qualificação dos professo­
res leigos, em cursos regula­
rem

VIII ■ adicional para aula noturna 
ou redução de carga horária 
regular noturna, sem prejuízo 
salarial;

IX ■ adicional de remuneração 
para os que trabalhem em re­
giões de difícil acesso

X - (crias anuais de quarema e 
cinco dias:

XI - regime de trabalho de. no 
mínimo, 20 (vinte) horas sema­
nais. adotando preferencial­
mente o de 40 (quarenta) ho­
ras e incentivos para a dedica­
ção exclusiva.

XII - tempo destinado para ativi­
dades exha-classe definido 
pelo respectivo sistema de en­
sino.

§ 1’ A experiência docente é 
pre-iequisito para o exercício 
ptoússk.tMl de quaisquer óu-
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tms funções de magistério. nos 
termos das normas de cada 
sistema do ensino.

§ 2’ - Nas instituições de ensino 
privado, a carreira do profissio­
nal da educação obedecera ás 
disposições da legislação vi­
gente

§ 3° ■ Nos estabelecimentos de 
ensino privado, será assegura­
do piso salarial profissional, 
definido por dissídio, conven­
ção ou contrato coletivo de tra­
balho.

Capitulo XVIII

DOS ESTÁGIOS

Art. 94. As empresas e entidades 
privadas, dos setores primário, 
secundário e terciário, os órgãos 
e agências públicas, as organi­
zações civis e comunitárias e as 
instituições de ensino em geral 
podem aceitar, como estagiá­
rios alunos regularmente matri­
culados rio ensino medio ou su­
perior, e nas diverr-as modalida­
des de formação técnico-profis- 
sional.
§ 1' - O estágio ocorrerá em ins­

tituições que tenham condi­
ções de proporcionar a expe­
riência prática orientada, na li­
nha de estudos e formação do 
estudante, e será planejado e 
acompanhado com a participa­
ção da instituição de ensino de 
modo a constituir-se em um 
processo auxiliar de aprendiza­
do e integração.

§ 2‘ - Os sistemas de ensino es­
tabelecerão as normas para 
realização dos estágios nos di­
versos niveis, em sua jurisdi­
ção.

Art. 95. O estágio realizado nas 
condições deste capitulo não 
estabelece vinculo empiegati- 
cio. podendo o estagiário reccX 
ber bolsa de estagio, estar se­
gurado contra acidentes e ter a 
cobertura previdenciária prevista 
na legislação especifica.
Parágrafo Único. A jornada diá­

ria e semanal de atividade no 
estágio deverá ser compatível

com o horário escolar do esta­
giário e com necessário repou­
so semanal podendo nes pe­
ríodos de ferias escolares ser 
alterada, em comum acordo 
das partes

Capitulo XIX

DOS HE CURSOS FINANCEIROS

Art. 9G. A educação pública será fi­
nanciada com recursos prove­
nientes das seguintes fontes;
I ■ receita de impostos próprios 

da União, dos Estados do Dis­
trito f ederal e dos Municipos:

II ■ receita de transferências 
constitucionais e outras trans­
ferências;

III - receita decorrente de pro­
gramas governamentais espe­
cíficos,

IV • receita da contribuição so­
cial do salário-educação

V • receita de loterias e de 
quaisquer concursos de prog­
nósticos.

VI - receita de incentivos fiscais;
VII - receita decorrente de royal- 

lies pagos a Estados e Municí­
pios.

VIII • doações e legados:
IX - operações de crêd4o inter­

nas e externas;
X - outras receitas previstas em 

lei.

Art. 97. Os recursos públicos serão 
destinados às escolas públicas, 
podendo ainda, nos termos do 
art. 213 da Constituição Federal, 
ser concedidos ás escolas co­
munitárias confessionais ou fi­
lantrópicas. definidas no art. 20 
desta lei.
§ V - Os recursos de que trata 

este artigo poderão ser desti­
nados à concessão de bolsas 
de estudo, no ensino funda­
mental e médio, a alunos com- 
provadamente carentes, de 
acordo com as normas especi­
ficas adotadas pelo órgão nor­
mativo de cada sistema de en­
sino. desde qua haja falta de 
vagas e cursos regulares da 
rede pública na localidade da 
residência do educando.

§ 2’ - Na !' t óte-.e do parágrafo 
anterior. Lca e Feder Publico 
Estadual responsabilizado pela 
articulação com as demais es­
feras de governo envolvidas, 
para fins de investimento prio- 
r.táno na expansão da rede pu­
blica na localidade.

§ 35 • As atividades de pesquisa 
e extensão das instituições de 
ensmo supenor poderão tam­
bém receber rapoio financeiro 
do Poder Publico.

§ 4' - Os sistemas de ensinp de­
finirão as normas para conces­
são dos recursos de que trata 
este artigo a instituições de fi­
nalidade não lucrativa que in­
cluirão avaliação periódica de 
qualidade

Art. 98. Das receitas resultantes de 
impostos, compreendidas as 
provenientes de transferências, 
a União aplicara nunca menos 
de dezoito e os Estados. Distrito 
Federal e Municípios nunca me­
nos de vinte e cinco por cento, 
eu do que constar nas respecti­
vas Constituições e Leis Orgâni­
cas .na manutenção e desenvol­
vimento do ensmo publico.
§ 1’ ■ A parcela de arrecadação 
de impsotos transferida pela 
União aos Estados ao Distrito 
Federal e aos Municípios ou 
pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não e considerada 
para eleito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do gover­
no que a transferir.

§ 2’ - Para fixação inicial dos 
valores correspondentes aos 
mínimos estatuídos neste arti­
go. será considerada a receita 
estimada na le* orçamentária 
anual, ajustada, quando for o 
caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, 
com base em eventual exces­
so de arrecadação

§ 3’ - As diferenças entre as re­
ceita e a despesa previstas e 
as efetivamente realizadas, 
que resultem no não-atendi- 
mento dos percentuais rmni- 
rrios obrigatórios, serão apura­
das e corrigidas a cada bimes­
tre do exercício f.nancciro po­
dendo-se á sua compensação.
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no penodo imediatarnente se­
guinte.

§ 4’ - O repasse dos valores re­
feridos neste artigo ocorrerá 
imediatarnente ao, órgão res­
ponsável pela educação, ob­
servados os seguinlcs prazos:

I • recursos arrecadados do 1’ 
ao 10’ dia de cada més até o 
20’ dia;

II - recursos arrecadados do 11’ 
ao 20’ dia de cada mês até o 
30’ dia:

III • recursos arrecadados do 
21’ dia ao final de cada mês 
até b 10’ dia do mês sub­
sequente.

§ 5’ - Ficam sujeitos à correção 
monetária, com base na Taxa 
Referencial Diária ou eventual 
substituto os recursos não libe­
rados nos prazos previstos no 
parágrafo anterior.

Art. 99. Para efeito do disposto no 
artigo anterior, consideram-se 
como despesas do manutenção 
e desenvolvimento do ensino, 
aquelas realizadas no âmbito 
dos sistemas de ensino,, direta­
mente para a consecução dos 
objetivos básicos das institui­
ções publicas de onsino e as di­
retamente relacionadas com o 
ensino nas demais instituições 
previstas no art 97 desta Lei. a 
saber:
I • remuneração' e aperfeiçoa­

mento do pessoal docente e 
demais trabahadores da edu­
cação, em atividade de manu­
tenção e desenvolvimento do 
ensino, >

II ■ aquisição e manutenção de 
equipamentos utilizados no en­
sino;

III - construção e manutenção 
de instalações físicas direla- 
mente vinculadas ao ensino:

IV - use e manutenção de bens 
e serviços vinculados ao ensi­
no;

V • estudos e pesquisas levadas 
a eleito em instituições inte­
grantes dos sistemas de ensi­
no,

VI - atividades de apoio técnico- 
administrativo e normativo ne­
cessários ao regular funciona­
mento dos sistemas de ensino;
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i VII - amortização e custeio de 
operações de crédito destina- 

i das á manutenção c desenvol­
vimento do ensino, nos termos 
aqui delmidos;

VIII ■ concessão de bolsas de 
j estudo a alunos da redo públi­

ca ou na hipótese do art. 97. § 
I 1’denta l ei
I IX • aquisição de material didáti- 
i co escolar e manutenção de 

programas de transporte esco- 
i lar.

X ■ manulenção de pessoal ina­
tivo e pensionistas.

§ 1’ - Os bens movei- móveis.
I equipamentos e outi .. adqui- 

ridos com recursos considera­
dos para os fins d artigo, 
não poderão ser rem mejados 
para outra função ou atividade 
distinta das de manutenção e 
desenvolvimento do ensino

§ 2’ • No caso em que por ra- 
! zões de interesse público, se 
I revele imperioso o remaneja- 

mento referido no parágralo 
anterior, caberá ao Poder Pú­
blico promover a devida com­
pensação no período sub- 

I sequente. em valores reais.

Art. 100. Não constituem despesas 
. de manutenção e desenvolvi­
mento do ensino para eleito do 

, cálculo dos percentuais mini- 
i mos obrigatórios referidos no
■ art. 98 desta Lei. as relaciona­
das com

' I - assistência médico-hospitalar
■ á comunidade, mesmo quando 

ligada ao ensino, inclusive nos 
hospitais universitários;

II - subvenções a instituições 
privadas de caráter assisten- 
cial ou cultural.

III - levantamentos estatísticos, 
j estudos e pesquisas, quando 
I realizadas em instituições não

integrantes dos sistemas de 
i ensino;
. IV - preparação de quadros para 

a administração pública, civis, 
militares ou diplomáticos;

V - obras de infra-estrutura ur­
bana. ainda quando venham a 
tlCrtéftemr n rodo oscolar;

VI • concessão do bolsas do es­
tudos a alunos do redo particu-

; lar, quando não incluídos na

hipótese do art. 213 § t’ da 
Constituição Federal.

VII ■ pessoal docente e demais 
trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função 
ou em atividade alheia á m i- 
nulonção e desenvolvimento 
do ensino

Art. 101. O orgão centra! das siste­
mas de planejamento, orçamen­
to. administração financeira, 
contabilidade e auditoria, bem 
como os Tribunais de Contas e 
orgãos equivalentes, estabele­
cerão mecanismos para contro­
lar e apurar os resultados que 
visem ao cumprimento tias de­
terminações do artigo 212 da 
Constituição Federal e no artigo 
G0 tio Ato tias Disposições 
Constitucionais Transitórias.
§ 1' ■ As ações de manutenção 

e desenvolvimento do ensino 
serão identilicadas: nas Leis de 
Diretrizes Orçamentárias e nos 
orçamentos tias diferentes es­
feras administrativas, devendo 
estes conter anexos discrimi­
natórios dos projetps e ativida­
des correspondentes e da re­
ceita constitucionalmente vin­
culada.

§ 2’ • As despesas realizadas 
com a manutenção e desen­
volvimento do ensina serão 
apuradas e publicadas nos ba­
lanços do Poder Público, as­
sim como nos relatórios a que 
se refere o art 165. § 3’ da 
Constituição Federal.

§ 3’ - A Mensagem Anual do 
Chefe do Poder Executivo ao 
Poder Legislativo incluirá rela­
tório sobre o que foi realizado 
no período.

Art. 102. Sem prejuízo de outras 
cominações legais, a prestação 
de assistência técnica e finan­
ceira da União aos Estados e 
Municípios, e dos Estados aos 
Municípios, ficará condicionada 
â observância pêlos Estados e 
pelos Municípios, do disposto 
nesta Lei. em atendimento no 
artigo 212 da Constituição Fe­
deral.

Art. 103. O não-cumpriment’ da

aplicação mínima em educação, 
corrigido bimestralmente, acar­
retará intervenção da União nos 
Estados ou • dos Estados nos 
seus Municípios, nos termos 
dos art. 34. VI e 35. III da Cons­
tituição Federal.

Art 104. O Poder Executivo, atra­
vés tio Ministério responsável 
pela educação, deve divulgar de 
dois em dois meses no Diário 
Olicial da União, as aplicados 
em educação, incluindo a iela- 
ção nominal dos motanles desti­
nados a instituições privadas de 
fins, não lucrativos e os destina­
dos a bolsas de estudo.
Parágrafo Único. Os Estados o 

Distrito Fcderal e os Municí­
pios devem, pelos meios pró­
prios. divulgar as aplicações 
em educação.

Art. 105. O Plano Nacional de Edu­
cação. elaborado pelo Ministério 
responsável pela educação, em 
consonância com o Conselho 
Nacional de Educação, terá du­
ração quinquenal e será aprova­
do por lei.
Parágrafo Único. O Plano Na­

cional de Educação visará a 
articulação das áreas das vá­
rias esferas de governo e com­
patibilizara objetivos, diretrizes 
e metas prioritárias, com os re­
cursos financeiros disponíveis 
mobilizavais, integrando-se 
com.o plano plurianual do Qo> 
verno Federal, a lêi dê dirstri- 
zcs orçamentárias e a lei orça­

mentária a' uai

Art 106 O ensmo púLbco funda­
mental terá como lonte adicional 
de linanciamento a contribuição 
social do salatio-educaçao. re­
colhida na forma da lei pelas 
empresas que dela poderão de­
duzir a aplicação realizada no 
ensino lundamental de seus em­
pregados e dependentes

Art. 107. A contribuição do salário- 
educação, a ser recolhida no 
Município onde se dá o fato ge­
rador, incidirá sobre a folha de 
salários e sobre a soma dos sa- 
lários base dos titulares, sócios 
e diretores das empresas e de­
mais entidades publicas ou pri­
vadas definidas na legislação 
providenciai ia.
Paragralo Único. A contribuição 

da empresa obedecera aos 
mesmos prazos de recolhi­
mento e estara sujeita às mes­
mas sanções relativas às con­
tribuições da Previdência So­
cial. sem prejuízo de outras 
penalidades.

Art. 108. A contribuição do salario- 
educação destinada a universa­
lização do ensino lundamental. 
será regulada po' lei especifica, 
que fixara os percentuais das 
cotas lederal. estadual e munici­
pal.

Art 109. É vedado ao Poder Públi­
co conceder isenção ou suspen­
são temporária do recolhimento 
da contribuição do salârio-edu- 
cação ressalvados os casos das 
seguintes instituições:
I ■ instituições públicas de ensi­

no
II - instituições privadas de ensi­

no. de finalidade não-lucraliva. 
nos termos desta Lei;

III ■ instituições de lormação 
profissional vinculadas ao sis­
tema sindical.

Art. 110. O Poder Publico assegu­
rará as instituições de ensino 
por elo criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas, os ro- 
eutoes pniil a realização dos 
seus objetivos institucionais.

Paragralo Únco Em relação as 
insbtu çõer. publicas de ensmo 
supenor. se-ão obcr.adas as 
reqras que de^nem a sara auto­
nomia

Art. 111. Constitui responsabilida­
de das autoridades educacio­
nais. nas dversas instâncias o 
bom uso dos recursos públicos, 
respondendo as mesmas cnmi- 
nalmente. por sua má aplicação, 
malversação ou desperdício.
Parágrafo Único Os recursos 

públicos so poderão ser aplica­
dos no mercado financeiro 
através de estabelecimentos 
bancários oficiais revertendo- 
se os resultados das aplica­
ções em benehcio dos mes­
mos projetos ou atividades a 
que estavam alocados os re­
cursos ong.nais.

Art. 112 Os programas suplemen­
tares de carater assistencial e 
social, previstos no artigo 208. 
inciso VI. da Constituição Fede­
ral. deverão ser descentraliza­
dos e regionalizados tanto na 
sua gestão quanto no concer­
nente à produção a aquisição de 
materiais gêneros e serviços

Art. 113 As escclas da rede públi­
ca receberão para despesas 
correntes e despesas de capital, 
percentual mínimo calculado so­
bre os gastos com pessoal, a 
ser determinado nas leis orça­
mentária'.; da respectiva esfera 
de governo.

Canitulo XX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 
TRANS’TORIAS

Art 114. Em cumprimento ao que 
dispõú 8 âft 6 do Ato das Dis- 
poslçòú^ 'ucionais Transi- 
tèrtas
j es Poderes °ublicos mobib- 

zãlàb 05 setores organizados 
ua soçigtfade em esforço con- 
lllbtõ pâra a eliminação do 
«nítliAbetismo e a universaliza- 
çào do ensmo lundamental:

' II - as instituições publicas de 
ensino superior e médio que
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atuem na formação de profis­
sionais de educação participa­
rão, de lorma especifica, des­
se esforço conjunto, mediante 
as seguintes contribuições, 
dentre outras:

a) oferta intensiva de cursos do 
formação de affabetizadores,

b) reciclagem de professores 
que atuam no ensino funda­
mental, na alfabetização e na 
educação de jovens e adultos.

c) elaboração de material didáti­
co adequado ao ensino funda­
mental. á alfabetização e á 
educação de jovens o adultos;

d) realização de projelos de 
. pesquisa c de extensão volta­

dos para a solução de proble­
mas ligados á alfabetização e 
A universalização do ensino 
fundamental:

■ e) cessão de espaços para pro­
gramas de alfabetização;

f) liberação de tempo d : profes­
sores, servidores e alunos, 
procedidas, quando for o caso, 
as devidas compensações, 
para dedicação de determina­
dos períodos de tempo, em 
cada semestre, a atividades di­
retas de alfabetização de jo­
vens e adultos;

III • as empresas e os Poderes 
Púr licos articular-se-ão para o 
desenvolvimento de progra­
mas de alfabetização de em­
pregados adultos:

IV • os planos nacionais, esta­
duais e municipais de educa­
ção. nos próximos dez anos, 

.atribuirão, isoladamente no mí­
nimo 50% (cinquenta por cen­
to) das aplicações estabeleci­
das no art. 212 da Constituição 
Federal, ás metas de erradica­
ção do analfabetismo e de uni­
versalização do ensino funda­
mental;

V - o ensino médio, na modali­
dade Normai, receberá investi­
mentos para sua expansão e 
melhoria qualitativa.

Art. 115. O primeiro Plano Nacio­
nal de Educação a ser elabora­
do na forma prevista no art. 105 
desta Lei, deverá abranger pe­
ríodo de cinco anos, a partir do 
ano seguinte ao da publicação

i.

U í.'ÍSl»rE& «.V.fKflR.*,• .>/ -<o> ■

T

La presente lei, c observará os 

seguintes objetivos prioriláiios:
I - erradicação do analfabetis­

mo;
|i - universalização do ensino 
I público fundamental, inclusive 
| para jovens e adultos trabalha­
dores;

III - universalização e extensão 
da obrigatoriedade ao ensino 
médio e à educação infantil 
públicos;

tv - melhoria da qualidade do 
ensino na rode pública;

V - estimulo á formação e aper­
feiçoamento dos profissionais 
'da educação e melhoria das 
icondiçoos de desenvolvirnem- 
Ito do trabalho educacional;
\/l • estimulo á formação para o 
(trabalho, assegurada a educa­
ção básica comum;

Vii • expansão e melhoria do 
■ensino noturno em todos os ní­
veis;

VIII - ampliação do período diá- 
,rio de permanência do aluno 
■na escola, na educação bási­
ca,

IX - estimulo á formação do 
pesquisadores e especialistas 
em áreas essenciais;

X - articulação entre os diferen­
tes níveis de ensino.

Art. ,11G. Nos primeiros Planos Na­
cionais de Educação, serão ob­
servadas, ainda, as seguintes 
diretrizes:
f os dois primeiros Planos Na- 
tionais de Educação, a vigora­
rem nos próximos dez anos, 
serão elaborados tomando em 
consideração o disposto no ar­
tigo 35 do Ato das Disposições 
Çonstitucionais Transitórias e 
no art. 1C5, § 7" da Constitui­
ção Federal;

II - nos dois primeiros Planos 
Nacionais de Educação, pelo 
hier.os 80% (ointenta por cen­
to) dos recursos oriundos da 
quota federal da contribuição 
do salário-educação serão 
aplicados nas áreas de maior 
déficit de oscolarizaçãó obriga­
tória, ouvido o Conselho Na­
tional de Educação:

III - após a universalização do

ensino fundamental de quali­
dade, na sua jurisdição, o sis­
tema de ensino deslocará a 
prioridade de alocação de re­
cursos e demais elementos da 
su-i política educ icional para 
alcançar a universalização do 
ensino médio e da educação 
infantil;

IV • a medida em que se efetivar 
a extensão progressiva da ob­
rigatoriedade ao ensino médio, 
os orçamentos públicos desti­
narão dotações especificas 
para o atendimento desse ní­
vel de ensino.

Art. 117. Os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios adaptarão 
sua legislação educacional e de 
ensino as disposições desla I ei, 
no prazo de um ano. a partir d.r 
data de sua publicação.
§ 1" - O Conselho Nacional do 

Educação e os órgãos norma­
tivos dos sistemas de ensino 
emitirão as normas necessá­
rias á implementação dos dis­
positivos desta I ei dentro do 
prazo máximo de 1110 (cento e 
oitenta) dias, contados da sua 
publicação, salvo disposição 
expressa em contrário e os ca­
sos que dependerem de legis­
lação estadual ou municipal.

§ 2o - Inclui-se entre as normas 
de implementação da presente 
l ei, previstas no parágrafo an­
terior. a elaboração de um fla­
no de 1 ransição, em que cada 
sistema de ensino definirá eta­
pas. prazos, prioridades, con­
dições e providências neces- 

. sánas.
§ 3'! - O Plano de 1 ransição re­

ferido no parágrafo anterior ob­
servará as seguintes diretrizes 
gerais:

I - prazo máximo de um ano, a 
contar da edição do plano, 
para dar início ás medidas prá­
ticas nele contempladas, evita­
da, sempre, a descontinuidade 
do período letivo;

II - definição dos prazos consi­
derados necessários para im­
plementação das medidas pro­
gramadas. quo não poderão 
ultrapassar cinco mios, salvo 
disposição expressa, cm con-
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trário, nesta l oi.
III - vigência progressiva dos 
dispositivos legais que alterem 
direitos e obrigações de cará­
ter escolar ou financeiro, de 
modo a que não inteifiram no 
período letivo cm curso.

IV - ênfase na formação. atuali­
zação e aperfeiçoamento dos 
profissionais rja educação, so­
bretudo daqueles que atuam 
nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, e na me­
lhoria das suas condições de 
remuneração e trabalho:

V - atenção especial ás condiçõ­
es para implantação da nova 
concepção do ensino medio 
incluindo-se providencias para

a) coação de um programa es­
pecial de atualização de pro­
fessores do ensino medio, com 
duração de cinco anos e recur­
sos especificamente alocados 
para esse lim,

b) ampliação dos recursos apli­
cados na rede pública de ensi­
no médio, em valores reais, ao 
longo dos próximos dez anos, 
do modo a aumentar a partici­
pação desse nível de ensino 
nos gastos públicos com edu­
cação:

c) definição de formas de rela­
cionamento operacional entre 
as atuais escolas técnicas, as 
demais escolas do nivel médio 
e as instituições de cosmo su­
perior. independentemente da 
sua vinculaç.ão administrativa, 
para fins de colaboração, 
orientação e intercâmbio.

Art. 118. As instituições educa­
cionais adaptarão seus estatu­
tos e regimentos aos dispositi­
vos desta Lei e ás normas dos 
respectivos sistemas de ensi­
no, nos prazos por estes esta­
belecidos.

Parágrafo Único. Enquanto não 
dispuserem de seus estatutos 
e regimentos adaptados, as 
instituições deverão observar 
normas gerais para esse fim 
expedidas pelos respectivos 
sistemas de ensino, respeitada 
a autonomia universitária.

Art. 119. No prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, o Congresso Na­

cional disporá, mediante leis es­
pecificas. ajustadas as diretrizes 
desta Lei. sobre as seguintes 
matérias
I ■ vaóies das cotas da contri­

buição social do salário-educa­
ção,

II - incentivos e benefícios às 
empresas que lacilitem e esti­
mulem a educação básica dos 
seus empregados.

Parágralo Único. No prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, o 
Poder Executivo, em cumpri­
mento ao disposto no art 8G 
desta Lei:

a) submeterá ao Congresso Na­
cional projeto rio lei estabele­
cendo a reserva de horários 
nos canais comerciais de ra­
diodifusão sonora e de sons e 
imagens, para programas pú­
blicos de educação à distância 
c definindo os canais que fica­
rão reservados, em todas as 
laixas do onda, para conces­
são com finalidade exclusiva­
mente educativa, bem como as 
condições de habilitação para 
concorrer a essa concessão:

b) regulamentará a redução das 
tarifas e outros custos para a 
educação á distância.

Art. 120. A partir da publicação 
desta Lei. nenhuma instituição 
de ensino criada ou incorporada 
pelo Poder Publico, podei a co­
brar dos seus alunos qualquer 
espécie de mensalidade, anui­
dade. taxa ou outra forma de 
contribuição ou pagamento pela 
oferta de seus cursos regulares.
Parágralo Único. As instituições 
criadas por lei estadual ou mu­
nicipal. anteriormente á pro­
mulgação da Constituição Fe- 

. deral, que recebem recursos 
públicos em montante inferior 
a 50% (cinquenta por cento) 
do seu orçamento, e se encon- 
trám excluídas do principio de 
gratuidade por força do art. 
242 da Constituição Federal, 
são equiparadas, para os efei­
tos desla Lei. ás instituições 
comunitárias, a elas aplicando- 
se as disposições dos arts. 20 
e 97 desta Lei.

HO

Art 121. As atuais instituições pri­
vadas de ensino, sem finalidade 
lucrativa, registradas como blan- 
trcpicas deverão ajustar-se as 
exigências desta Lei. para rece­
ber os benefícios deLa decorren­
tes
Parágrafo Único Não se apli­

cam às institu.çõcs de ensmo 
para quaisquer eleitos decor­
rentes desta Lei. as disposi­
ções da Lei n* 1.493, de 13 de 
dezembro de 1951.

Art. 122 As instituições referidas 
no art. 61 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitó­
rias sejam elas as previstas no 
art. 213 da Constituição Federal 
sejam as fundações de ensmo e 
pesquisa criadas por ler. que te­
nham recebido recursos públi­
cos nos últimos trés anos e 
preencham os mesmos requisi­
tos. podeião continuar a recebê- 
los.

Art 123. Ficam extintos os manda­
tos dos 12 (doze) conselheiros 
do atual Conselho Federal de 
Educação de mandatos mais re­
centes. para possibilitar a no­
meação imediata dos 12 (doze) 
conselheiros previstos no art. 
24. inciso II.

. § 1’ • Em caso de mesmo tem­
po de mandato, ficará extinto o 
mandato do conselheiro de 
idade menor.

§ 2’ • Os conselheiros previstos j 
no art 24. inciso I. serão no­
meados na medida que forem 
vagando os demais cargos de 
conselheiro do atual Conselho 
Federal da Educação.

Art. 124. As transferências de alu­
nos de uma instituição de ensi- ■ 
no para outra, serão reguladas 
pelo orgão normativo do sistema 
de ensino competente, petas 
instituições de ensino, no caso 
de ensmo superior e pelo Con­
selho Nacional de Educação, no 
caso de instituições estrangeiras 
ou de conflito de jurisdição entre 
sistemas do ensino distintos.

Art. 125. Será concedida transfe­
rência. em qualquer época do
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ano, e independentemente da 
existência do vaga
I ■ para estabelecimentos vincu­
lados a qualquer sistema de 
ensino, quando se tratar de 
serviço pútilico federal, ou 
membro das Forças Armadas, 
inclusive seus dependentes 
quando requerida em razão de 
comprovada remoção ou trans­
ferência de oficio, que acarrete 
mudança de residência para o 
município onrle se situe o esta­
belecimento em que solicite a 
matricula ou para localidade 
próxima deste, observadas as 
normas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educa­
ção:

II - para estabelecimentos vincu­
lados ao sistema estadual, 
quando se tratar de servidor 
publico estadual e seus de­
pendentes, se requerida na 
condição prevista no inciso an­
terior. respeitadas as normas 
expedidas pelos órgãos nor­
mativos dos Sistemas Esta­
duais do Ensino:

III • Para estabelecimentos vin­
culados a qualquer sistema de 
ensino, quando se tratar de es­
tudantes que ocupem funções 
de direção nas entidades na­
cionais representativas dos es­
tudantes de nível médio e su­
perior durante o exercício do 
mandato, respeitados os pra­
zos e os requisitos exigidos 
por cada instituição escolar e 
universitária

Parágrafo Único. Aos trabalha­
dores em atividade Mierante e 
a seus dependentes será as­
segurada matricula inicial ou 
por transferência, nas escolas 
publicas locais de ensino fun­
damental e médio. . inde­
pendentemente de vaga.

Art. 126. Serão estimuladas as ex­
periências educacionais inova­
doras, em todos os níveis o mo­
dalidades de ensino, promoven­
do-se, quando for o caso, a sua 
incorporação ao sistema regu­
lar, mediante aprovação dos or- 
gãos normativos competentes.
§ 1’ - As instituições escolares
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poderão submeter aos orgãos 
normativos dos respectivos 
sistemas de ensino, para Ims 
deste artigo, as inovações que 
finjam desenvolvido em sua 
prática escolar, com vistas á 
sua adoção, inicialmente em 
caráter experimental e. após 
cinco anos, cm lermos definiti­
vos, em âmbito local, estadual 
ou. a critério do Conselho Na­
cional do Educação, cm cr. cala 
nacional.

§ 2’ • Será permitida a organiza­
ção do cursos ou escolas ex­
perimentais. com currículos, 
métodos e períodos escolares 
próprios, dependendo seu frrn- 
ciónamenlo de autorização 
drjrs órgãos normativos dos 
respectivos sistemas de ensi- 
n<).

Art 127. A administração dos sis­
temas de ensino e as pessoas 
jurídicas de direito privado po­
derão instituir, para algumas ou 
todas as instituições de ensino 
fundamental por elas mantidas, 
um regimento comum que. as­
segurando a unidade básica es­
trutural e funcional da rede, pre­
serve a necessária flexibilidade 
didática de cada escola.

Art. 1?8. Enquanto não existirem 
professores, em número sufi­
ciente. com as habilitações exi­
gidas nesta Lei. para atender às 
necessidades de cada nível da 
educação básica admitir-se-á a 
preparação emergenc.ial. sem 
prejuízo da qualidade do ensino, 
por meio de cursos intensivos e 
exarnes. nas formas adotados 
pelds órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, durante pe­
ríodo limitado, estabelecido nos 
Planos de Transição, e com va­
lidade restrita ao Município ou 
Estado responsável pelo progra­
ma

Art. 129. As licenciaturas curtas de 
primeiro grau, oferecidas por 
instituições de ensino superior, 
devem ser convertidas em licen­
ciaturas plenas, no prazo máxi­
mo de dois anos, assegurados 
os direitos dos diplomados no 
sistema anterior.

I

Parágrafo Unico. Os alunos 
atualmente matriculados nos 
cursos referidos neste artigo 
terão o prazo do cinco anos 
para sua conclusão, vedada a 
admissão de novos alunos.

Art. 130. Os professores leigos 
constituirão quadro suplemen­
tar. em extinção, cabendo ao ór­
gão normativo do sistema de 
ensino, do acordo com diretrizes 
do Conselho Nacional de Edu­
cação. estabelecer as condi­
ções e prazos para habihtaçi: > o 
acesso ao plano do carreira res­
pectivo.
Parágrafo Único Os proles .o- 

res leigos em exercício nas 
instituições'do educação infan­
til. terão o prazo de 9 (oito) 
anos para obter a qualificação 
mínima de nível médio exigi­
da nesta lei

Art 131. Os cursos de estudos adi­
cionais. olereiadogé dentro da 
modalidade Normal, ale a data 
de publicação’/Wsta Lei. pelas 
instituições de ffnsino medio, na 
forma do art. 30 da Lei 5.692, 
de 1971. com a redação dada 
pela Lei 7.044 de 1962 pode­
rão ser mantidos pelo prazo de 
5 (cinco) anos.
Parágrafo Único. Durante o 
mesmo prazo do caput deste 
artigo poderá a formação pe­
dagógica d.’ professoras para 
as disciplinas do língua estran­
geira. ser feita em cursos de 
complementação de estudos, 
de mvel superior, de acordo 
com as diretrizes do Conselho 
Nacional de Educação e do 
respectivo sistema de ensino.

Art. 132. Até que os respectivos ór­
gãos normativos decidam sobre 
a autorização dos cursos mé­
dios técnicos na respectiva juris­
dição. ficam autorizados á conti­
nuar funcionando os Cursos 
Técnicos de 2“ gratr existentes 
na data da publicação desta Lei.

Art. 133. Fica assegurado ao aluno 
de qualquer nível o direito de 
concluir os estudos do nível em 
que se encontro na paia da pu:

blicação desta Lei. de acordo 
com as diretrizes curriculares vi­
gentes a época do seu inicio.
Parágrafo Único. O dever das 

instituições de ensino de se 
adaptarem às novas diretrizes, 
nos prazos concedidos neste 
capitulo, sera compatibilizado 
com o disposto no caput deste 
artigo, cm normas do respecti­
vo sistema do ensino ou orien­
tações gerais do Conselho Na­
cional de Educaçao.

Art. 13-1. As creches e pré-i ‘Ias 
existentes ou que venham er 
criadas deverão. -no prazo de 
três anos, a contar da pu! 
ção desta Lei. integrar-se ao 
respectivo sistema de ensino, 
sem que isso implique em perda 
do vinculo empregaticio do ori­
gem dos seus empregados, 
nem em perda dos recursos da 
assistência social ou da vincula- 
ção com o sistema de saude, 
parágrafo tlnlco. O peàsoal 

atualmente em exercício nas 
creches e pró-cscolas terá sua 
situação trabalhista preserva­
da. independentemente do dis­
posto nu art. 41, § 4 ’ desta lei

Art 135. Enquanto não for atingi­
da, no ensino fundamental, uma 
taxa de cscolanzação e perma­
nência na escola, superior a cin­
quenta por cento, até a 8'' sério, 
poderá ser fornecido, a critério 
do orgão normativo do > 1 Ia sis­
tema de ensino, aos a ■ s que 
completem a 4'! série, um certifi­
cado de conclusão dar quatro 
primeiras séries, com a denomi­
nação de "primeira etapa" do 
ensino fundamental.
Parágrafo Único. Essa terminali- 

dade precária, expressa na 
emissão do certificado relerido 
neste artigo, bem como a ca­
racterização de uma "primeira 
etapa" no ensino fundamental/ 
somente serão admitidos pelo 
prazo máximo de cinco anos, 
prorrogável por igual período, 
á cfilérid do Conselho Nacional 
de Educação

Art. 136. A regulamentação previs­
ta no art. 30 desta Lei estabele­

cem alcrn da concessão de um 
prazo adequado para a fixação 
correta do numero Je alunos por 
prolessor a seguinte meta a scr 
alcançada
I • creches 20 crianças.'! pro­

fessor.
II - pré-escola e alfabetização 

30 crianças-T professor.
III - ensino fundamental e mé­

dio máximo do 45 alunos por 
prolessor.

Art 137. As atuais escolas técni­
cas e ngrotccnicas federais, 
bem como os centros federais 
de educação tecnológica, goza­
rão do mesmo grau de autono­
mia definido nesta Lei para as 
instituições de ensino superior 
n â o - u n i v e r s r t a r i a s. i n d e •
pendentemente da sua natureza 
juridico-inslitucional atual.
§ 1’ ■ As instituições relendas 

neste artigo, qpe se encontrem 
na condição de órgãos de ad­
ministração federal direta, pas­
sam a ter. por força desta Lei. 
personalidade jurídica própria, 
c integrar a administração le- 
dcral indireta, na condição de 
autarquias em regime especial, 
com os atributos da autonomia 
aqui delinrujv.

§ 2" • 0 Centro de Educação 
Tecnológica da Bahia - CEN- 
Tí C criado pela Lei n- 6.344. 
de 1976 fica transformado em 
Centro Federal de Educação 
Tecnológica - CLFET -Bahia, 
corn as finalidades, competên­
cias e demais características 
próprias dos Centros Federais 
de Educação Tecnológica cria­
dos pela Lei n’ 6.545 de 1978 
e legislação posterior.

§ 3’ - O Conselho Nacional de 
Educação definirá diretriz, no 
prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a respeito da 

' conveniência de novas autori­
zações de funcionamento, de 
instituições verticalmente inte­
gradas. que olereçam os ní­
veis supeitür ,e medio de ensi- 
no. com caráter especializado, 
na área tecnológica, a partir da 
experiência dos atuais centros 
federais de educação tecnoló­
gica.

no

Art 138 Enquanto não regulamen­
tadas petos crjãos normativos 
competentes as d-sp-siçées 
dos arts 23 IX e 56 paragrato 
unico III. desti Lei. continuam 
cm vigor as regras da Le> n’ 
5 692. de 19<1 sobre exames 
supletivos, reduzidos os seus li­
mites de idade respcctivarnen- 
te para quinze anos no que se 
refere ao ensino fundamental e 
dezessete anos para o ensino 
medio. i
Paragralo Único - Os cursos su­

pletivos que se encontravam 
cm funcionamento regular na 
data de publicação desta Lei 
poderão continuar funcionando 
pelo prazo de 3 (três) anos, 
sendo mantidos neste período, 
na forma deste artigo na juris­
dição dos respectivos sistemas 
de ensino, os exames supleti­
vos correspondentes.

Art. 139 Enquanto não forem bai­
xadas novas regras de equiva­
lência entre as modalidades de 
formação tècnico-prolissional e 
o ensino regular nos termos 
previstos no art. 52 § 4’ desta 
Lei permanecem em vigor as 
normas que atualmente regem a 
matéria.

Art 140. As instituições de ensino 
superior credenciadas como uni­
versidades ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e 
admissão de estudantes, leva­
rão em conta os efeitos desses 
critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se 
com os órgãos normativos dos

érO|«loLb& éí



sistema de ensino.
Parágrafo único. Enquanto não 
forem definidas novas formas 
do seleção, permanecem em 
V'Ôor. pata todas as institui­
ções. as atuais normas sobre 
o fconcutSQ vestibular.

Art 1<11. Nos próximos cinco anos, 
° Conselho Nacional de Educa- 
çAo avaliando a experiência de 
funcionamento das instituições 
de ensino superior, constituídas 
nas formas de Direito mais ade­
quadas às suas especificidades 
institucionais, asseguradas as 
prerrogativas de autonomia, nos 
termos do art. 72 desta Lei, deli­
berará quanto à continuidade ou 
extinção das fundações de 
apoio atualmente existentes jun­
to às instituições federais de en­
sino superior.

Art. 142. O Conselho Nacional do 
Educação, em colaboração com 
o Ministério responsável pela 
educação e outros órgãos do 
Poder Executivo, elaborará e 
aprovará normas gerais defini­
doras das características das 
instituições publicas constituí­
das nas formas de Direito mais 
adequadas às suas especifici- 
dades institucionais, assegura­
das as prerrogativas da autono­
mia. nos termos do art. 72 desta 
Lei.

§ 1’ • O disposto neste artigo 
será efetivado dentro do prazo 

. máximo de noventa dias.
§ 2* - Enquanto não furem edita­

das as noimas previstas neste 
artigo, as instituições públicas 
do ensino superior continuarão 
a reger-se pela legislação 
atual no que se refere a sua 
natureza jurídica.

Art. 143. Ficam, de imediato, cre­
denciadas como universidades, 
nos termos definidos no art. 63 
desta Lei. todas as instituições 
de ensino superior legalmente 
criadas como universidades ate 
a data da publicação deste di­
ploma legal
§ 1’ • Caberá ao Cor.sellxa Na- 
ctonal de Educação estabele­
cer calendário para renovação

do credenciamento das institui­
ções incluídas neste artigo, ob­
servadas as regras dos arts. 
63 e 64 desta Lei, escalonan­
do as universidades para se­
rem submetidas aos prçcessos 
de avaliação. '

§ 2’ - Constatadas insuficiências 
na primeira avaliação, prevista 
no parágrafo anterior, será 
concedido prazo para a sua 
correção, findo o qual haverá 
nova avaliação.

Art. 144. As instituições de ensino 
superior não-universitàrias 
atualmente existentes poderão 
requerer ao Conselho Nacional 
de Educação e seu credencia­
mento como universidade, na 
forma dos arts. 23. 63 e 64 des­
ta Lei.
Parágrafo Único. Fica mantida a 
autonomia concedida em lei às 
instituições de ensino superior 
federais isoladas, até que o 
Conselho Nacional de Educa­
ção promova a avaliação ne­
cessária ao sou credencia­
mento cumo universidades 
ressalvados os casos das que 
deixem de requerê-lo.

Art. 145. Os órgãos normativos 
dos sistemas de ensino estabe­
lecerão calendários próprios 
para .a realização da primeira 
avaliação quinquenal das insti­
tuições de ensino superior, não- 
universitárias, sob sua jurisdi­
ção. para os fins previstos no 
art. 66 desta Lei.
Par.igralo Único. O calendário 

previsto neste aitigo não pode­
rá ultrapassar o limite de dois 
anos, a partir da data da publi­
cação desta Lei. devendo, 
dentio desse prazo, estar con­
cluídos os paieceies do órgão 
normativo.

Alt 146. Enquanto não forem de­
signadas as universidades res­
ponsáveis. conforme, o disposto 
no parágrafo único do art 73 
desta l ei. permanecem inaltera­
das as normas em vigor 
Pamgrafo Unico O Conselho

Nacional de Educação conclui­
rá. no prazo máximo de 180

(cento e oitenta) dias, as provi­
dências de sua competência, 
mencionadas neste artigo.

Art. 147. A obrigação da oferta de 
cursos noturnos, em nível de 
graduação, nas instituições pú­
blicas de ensino superior, pre­
vista no. art 76 desta Lei, será 
cumprida de acordo com os pia-

• nos de implantação coordena­
dos pelo órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino.

Art. 148. O ensino ministrado nas 
instituições militares será regu­
lado em lei especifica, admitida 
a equivalência de estudos de 
acordo com as noimas dos sis­
temas de ensino.

Art 149. Os órgãos normativos 
dos sistemas de ensino regula­
rão, na sua jurisdição, o uso dos 
livros didáticos, evitando a sua 
excessiva e constante substitui­
ção, de modo a impedir abusos 
e exploração comercial.

Art. 150. As questões suscitadas 
na transição entre o regime an­
terior e o que se institui na pre­
sente l ei serão resolvidas |>elo 
Conselho Nacional de Educa­
ção ou, mediante delegação 
deste, pelos orgãos normativos 
dos sistemas de ensino, preser­
vada a autonomia universitária.

Art. 151. Esta lei entra em vigor 
na data da stia publicação

Art. 152. Revogam-se as disposi­
ções em contrario, es|>ecialmen- 
te as leis n s 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961.5.540, du 28 
de dezembro de 1968, 5.692, de 
11 de agosto de 1971,6G60.de 
21 junho de 19/9, 7.044, de 18 
di) outubro rle 19112, 7.348.de 
24 de julho de 1985. o Decreto- 
lei n" 1 422, de 23 de outubro 
de 1975. assim como as-leis e 
os decrelos-leis que os modifi­
caram.

Sala das Sessões, 
cm 13 de maio de 1993.

Relatora - Angela Amln
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